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ANEXO I - Termo de Referência


1. CONTEXTUALIZAÇÃO

O Sistema Indústria é formado por quatro entidades com personalidade jurídica distintas que desenvolvem diferentes negócios, com as seguintes características básicas:

1. Confederação Nacional da Indústria - CNI, entidade sindical de grau superior, tem por finalidade representar e defender os interesses da indústria brasileira e a prestação de serviços associados a essas funções. A CNI tem como filiadas 27 Federações das Indústrias (uma em cada estado e no Distrito Federal), que por sua vez, são constituídas por Sindicatos e estes por empresas industriais, formando todo um sistema confederativo sindical. A missão da CNI está definida na Constituição Federal, na CLT e em seu Estatuto;

1. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, é um serviço social autônomo de natureza jurídica privada, com a missão de formação profissional e serviços tecnológicos à indústria, vinculado ao sistema confederativo sindical descrito na alínea "a" e composto de um Departamento Nacional (SENAI/DN) e 27 Departamentos Regionais (um em cada estado e um no Distrito Federal). A missão do SENAI está definida no Decreto-lei nº 4.048/42 e no seu Regimento, aprovado pelo Decreto 494/62;

1. Serviço Social da Indústria - SESI, é um serviço social autônomo de natureza jurídica privada, com a missão de realizar educação, saúde e lazer, vinculado ao sistema confederativo sindical descrito na alínea "a" e composto de um Departamento Nacional (SESI/DN), um Conselho Nacional (SESI/CN) e 27 Departamentos Regionais (um em cada estado e um no Distrito Federal). A missão do SESI está definida no Decreto-lei nº 9403/46 e no seu Regulamento, aprovado pelo Decreto 57.375/65 e atualizado pelo Decreto 6.637/2008;

1. Instituto Euvaldo Lodi - IEL/NC (Núcleo Central), sociedade civil, criada pelas entidades indicadas nas alíneas acima, com a finalidade de prestação de serviços de capacitação empresarial e de apoio à pesquisa e à inovação tecnológica. A missão do IEL está definida em seu Estatuto. As Federações criaram Núcleos Regionais dos Institutos Euvaldo Lodi em 27 unidades da Federação.

A Confederação Nacional da Indústria - CNI, os Departamentos Nacionais do SENAI e do SESI, o Núcleo Central do IEL, as Federações das Indústrias, os Departamentos Regionais do SENAI e do SESI e os Núcleos Regionais do IEL compõem o Sistema Indústria, conforme figura 1 a seguir representada.

O SENAI/DN, SESI/DN e IEL/NC têm estruturas decisórias e administrativas próprias cabendo a CNI a administração superior.

 (
Unidades operacionais
) (
Unidades operacionais
)[image: ]
Figura 1 – Composição do Sistema Indústria.

Para fins deste Termo de Referência, considera-se como entidade/órgão CONTRATANTE o SESI/DN.

1. JUSTIFICATIVA

A diversidade de públicos, projetos e programas do SESI demanda serviço de comunicação abrangente, especializado e ágil para garantir a execução dos objetivos estratégicos da entidade. Neste sentido, a disponibilização do Portal SESI Educação para a rede de escolas dos 27 Departamentos Regionais, desde 2012, é estratégica, pois busca disseminar conteúdos digitais inovadores para docentes, estudantes, responsáveis, gestores, supervisores, coordenadores, bibliotecários, secretários escolares, enfim, todos que fazem parte da comunidade escolar do SESI.

O Portal SESI Educação também pretende auxiliar e promover a união das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC´s) com a educação, visando inserir o aspecto lúdico no processo de construção do conhecimento, por meio da modernização dos projetos do SESI, em Educação Básica Regular, Educação de Jovens e Adultos e Educação Continuada do SESI. 

A seguir listamos os negócios de educação do SESI para compreensão da sua atuação:

a) Educação Básica

a. Educação Infantil (Creche e Pré-escola);
b. Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos Finais);
c. Ensino Médio e Ensino Médio articulado com Educação Profissional;
d. Educação de Jovens e Adultos (Alfabetização; Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais; Ensino Médio);
e. Nova EJA (Alfabetização; Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais; Ensino Médio);
f. EJA Profissionalizante (Ensino Médio).

b) Educação Continuada
a. Ações educativas (Cursos e eventos educativos).

É importante relatar que, em relação a abrangência deste Termo de Referência, atualmente o Portal SESI Educação possui cadastrados os seguintes quantitativos de unidades operacionais e usuários:

Tabela 1 – Quantitativos de unidades operacionais e usuários

	DR
	Unidades Operacionais
	Estudantes
	Docentes
	Funcionários
	Responsáveis
	Adm. Unidade
	Adm. Regional
	Total de usuários

	AC
	3
	715
	50
	10
	725
	4
	3
	1.507

	AL
	4
	1.135
	91
	21
	944
	7
	4
	2.202

	AM
	8
	1.605
	295
	88
	1.639
	20
	1
	3.648

	AP
	2
	699
	80
	11
	514
	9
	1
	1.314

	BA
	17
	9.033
	325
	95
	4.756
	50
	3
	14.262

	CE
	5
	5.772
	98
	17
	472
	17
	1
	6.377

	DF
	3
	1.308
	135
	14
	1.088
	25
	1
	2.571

	ES
	11
	4.498
	322
	40
	4.236
	19
	1
	9.116

	GO
	18
	8.985
	512
	105
	7.529
	91
	2
	17.224

	MA
	6
	1.930
	178
	62
	2.080
	25
	4
	4.279

	MG
	40
	8.776
	898
	189
	8.342
	45
	11
	18.261

	MS
	7
	1.973
	148
	6
	1.810
	22
	4
	3.963

	MT
	2
	2.810
	118
	7
	1.102
	9
	2
	4.048

	PA
	13
	7.446
	260
	84
	3.687
	25
	3
	11.505

	PB
	4
	909
	75
	6
	876
	21
	4
	1.891

	PE
	13
	3.474
	170
	20
	2.070
	41
	3
	5.778

	PI
	5
	1.175
	124
	34
	1.066
	7
	2
	2.408

	PR
	59
	19.633
	894
	97
	9.809
	158
	2
	30.593

	RJ
	20
	3.886
	593
	10
	2.199
	64
	2
	6.754

	RN
	4
	719
	47
	12
	580
	6
	2
	1.366

	RO
	5
	1.710
	126
	4
	1.753
	21
	6
	3.620

	RR
	1
	532
	69
	4
	629
	1
	1
	1.236

	RS
	22
	3.600
	160
	152
	367
	40
	2
	4.321

	SC
	40
	16.910
	802
	325
	197
	64
	10
	18.308

	SE
	5
	5.969
	248
	65
	4.838
	30
	1
	11.151

	SP
	174
	93.413
	3.372
	690
	84.421
	0
	2
	181.898

	TO
	3
	379
	30
	14
	355
	7
	3
	788

	Administração Nacional
	16

	Total
	494
	208.994
	10.220
	2.182
	148.084
	828
	81
	370.405


Fonte: Dados extraídos dos relatórios do Portal SESI Educação em 14/07/2017.



Considerando que a rede SESI possui perspectiva de aumento de matrículas, é esperado aumento no número de usuários do Portal. Neste sentido, apresenta-se a Tabela 2 com as metas de matrículas, que é considerado usuário com perfil de estudante, e que foram definidas para 2017, por linha de negócio:

Tabela 2 – Metas de matrículas 2017

	DR
	Matrícula Educação Básica Regular
	Matrícula Educação Básica - EJA
	Metas de Matrícula Educação Continuada

	AC
	1.090
	80
	4.400

	AL
	1.972
	190
	2.425

	AM
	4.945
	4.669
	4.915

	AP
	1.249
	302
	4.927

	BA
	5.243
	5.398
	45.200

	CE
	480
	10.180
	24.000

	DF
	1.999
	211
	7.841

	ES
	11.123
	-
	3.859

	GO
	9.739
	6.359
	26.377

	MA
	3.794
	956
	3.442

	MG
	13.406
	2.710
	38.300

	MS
	3.931
	-
	42.337

	MT
	1.670
	4.780
	10.434

	PA
	4.539
	7.947
	6.754

	PB
	1.086
	-
	24.252

	PE
	5.035
	4.009
	10.000

	PI
	2.394
	456
	2.528

	PR
	12.581
	14.200
	119.000

	RJ
	8.668
	3.010
	3.400

	RN
	764
	1.000
	10.605

	RO
	2.715
	453
	6.800

	RR
	638
	-
	6.050

	RS
	1.394
	6.832
	65.000

	SC
	3.017
	17.823
	110.000

	SE
	6.117
	1.570
	1.220

	SP
	91.670
	873
	16.664

	TO
	498
	300
	710

	TOTAL
	201.757
	94.308
	601.440

	TOTAL GERAL
	897.505






1. O OBJETO 

3.1.	 Contratação de empresa especializada para manutenção, gestão e aprimoramento de conteúdos e da plataforma online de tecnologia educacional própria do SESI Departamento Nacional (Portal SESI Educação http:\\www.sesieducacao.com.br), e desenvolvimento de conteúdos novos para essa plataforma, contemplando os seguintes serviços:

1. Serviço de Manutenção Tecnológica: Gestão, manutenção e aprimoramento da plataforma na área de Tecnologia da Informação, de forma continuada, incluindo manutenção das integrações existentes e desenvolvimento de novas integrações.
1. Serviço de Suporte Técnico e Pedagógico: Suporte centralizado, compreendendo os sistemas integrados e os aspectos tecnológicos e pedagógicos, de forma continuada, abrangendo os seguintes públicos:

1. Colaboradores do Departamento Nacional;
1. Colaboradores dos 27 Departamentos Regionais;
1. Empresas parceiras com plataformas integradas ao Portal;
1. Usuários finais, a saber: estudantes, pais/responsáveis, docentes, gestores escolares, funcionários das unidades operacionais.

1. Serviço de Manutenção de Conteúdos publicados: Gestão, manutenção, atualização e aprimoramento dos conteúdos e a disponibilização e publicação do conteúdo atualizado.

1. 	Serviço de Desenvolvimento de Novos Conteúdos: Concepção, desenvolvimento, disponibilização, publicação, gestão e aprimoramento dos conteúdos, mediante solicitação e aprovação prévia do SESI/DN. Os conteúdos deverão ser concebidos, desenvolvidos, produzidos, mantidos, atualizados, disponibilizados e publicados pela CONTRATADA, com vistas a atender, principalmente, aos seguintes níveis e modalidades de ensino: Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio, Ensino Médio Articulado com Educação Profissional), Educação de Jovens e Adultos (Nova EJA do SESI - Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio; EJA Profissionalizante - incluídos todos seus níveis - e EJA Regular Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio) e, também, Educação Continuada.
 
1. Serviço de Capacitação Técnica:  Realização de capacitação técnica para multiplicadores, docentes e equipe escolar da Rede SESI de Ensino.

1. Serviço de Formação Continuada: Realização de formação continuada, presencial e à distância, para professores e equipe escolar, durante toda a vigência do contrato, com o intuito de promover o desenvolvimento permanente da educação, modernizar suas práticas pedagógicas, investigar metodologias inovadoras de aprendizagem e cumprir sua função de facilitadores das aprendizagens dos alunos.

1. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO TECNOLÓGICA

3. A manutenção tecnológica corresponde a um serviço a ser executado pela CONTRATADA, a partir da disponibilização do código fonte por parte do SESI, e que deverá ser classificado como: 

0. Correção – modificações a serem realizadas nas funcionalidades dos sistemas em produção, com vistas à retirada de defeitos ou a eliminação de falhas que causem a interrupção de alguma funcionalidade. Abrange também a solução de falhas ou defeitos que caracterizem desvios em relação aos requisitos aprovados pelas áreas de negócio.

0. Verificação – serviços com o objetivo de analisar e investigar a causa de problemas identificados nos sistemas pelas áreas de negócio. Corresponde a um trabalho de verificação de erros ou análise e solução de problemas a partir de qualquer comportamento anormal ou indevido apontado pelo cliente nos sistemas aplicativos. Neste caso, a equipe de desenvolvimento da CONTRATADA se mobilizará para encontrar as causas do problema ocorrido. Se for constatado erro de sistema, a Ordem de Serviço será atendida como Correção (manutenção corretiva).

0. Apuração Especial – serviços executados apenas uma vez para corrigir problemas de dados incorretos na base do sistema, atualização de dados, extração de dados em arquivos ou planilhas, geração de consulta ou scripts que não demandem programação de código.

0. Documentação – serviços especializados e exclusivamente demandados para a documentação dos sistemas em produção, em conformidade com os artefatos previstos na Metodologia de Acompanhamento de Projetos da ATI – MAPA, descrita no Anexo II, do edital.

0. Evolução – modificações para a inclusão, alteração ou exclusão de características funcionais ou não funcionais, nos sistemas em produção, decorrentes de alterações em regras ou processos de negócio, de necessidades de melhoria no desempenho, de alterações normativas ou de mudanças de ambientes tecnológicos. Abrange também, a criação ou mudanças de relatórios, extração de dados, migração de dados, geração de scripts e programação no banco de dados, engenharia reversa para a documentação dos sistemas, cargas de dados, integração de dados e sistemas (incluindo a integração dos sistemas previstos com outros sistemas e portais do Sistema Indústria), criação de WebService para integrar sistemas e disponibilizar informações, normalização de tabelas e melhoria nas consultas utilizadas no sistema.

0. Evolução Cosmética – modificações exclusivamente demandadas para inclusão, alteração ou exclusão de características visuais ou de interface.

4.1.1 Será utilizada como base a métrica de pontos de função, não ajustados, para determinar o tamanho das manutenções a serem realizadas nos sistemas com vistas à respectiva autorização do CONTRATANTE para o início de cada serviço.

4.1.2 A determinação dos pontos de função necessários para a execução dos serviços e entrega dos produtos deve seguir as regras definidas neste Termo de Referência. 

4.1.3 A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, os Prazos e Acordos de Níveis de Serviços determinados neste Termo de Referência. 

4.1.4 A arquitetura de referência do CONTRATANTE e que deverá ser seguida pela CONTRATADA encontra-se definida no Anexo III - Especificações do Portal SESI Educação l.

4.1.5 A tabela abaixo apresenta as quantidades estimadas de pontos de função para prestação dos serviços de manutenção tecnológica:

                         Tabela 3 – Estimativa de Pontos de Função/Ano

	Módulos
	PF
(Pontos de Função)

	1. Manutenção Portal SESI Educação 
	1350

	1. Integrações
	80

	1. Novos desenvolvimentos
	320

	Somatório de Pontos de Função
	1750




0. São características técnicas dos sistemas:

0. Linguagem: PHP 7.0 
0. Banco de Dados: MariaDB 10.1
0. Navegadores compatíveis: 
Internet Explorer: 9+.
Firefox: última versão.
Chrome: última versão.
Opera: última versão.
Safari OSX: última versão.
Safari iOS: últimas duas versões.
Android: 4+.
IE Mobile: 10+.

4.1.7 Os pontos de função apresentados são meramente estimativos e não constituem compromisso de demanda por parte do CONTRATANTE.

4.1.8 A partir da assinatura do contrato, a CONTRATADA terá o prazo de 30 dias para se familiarizar com o funcionamento do portal, entender toda a documentação disponibilizada, além de realizar reuniões com os técnicos de negócio e de TI do CONTRATANTE, com vistas a compreender todas as regras de negócio e requisitos funcionais implementados. 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO TECNOLÓGICA

4.2.1 Os serviços deverão seguir o disposto no fluxo apresentado a seguir: 
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Figura 2 – Fluxograma dos Serviços de Manutenção Tecnológica

4.2.1 Todos os serviços serão solicitados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA mediante a elaboração de uma Ordem de Serviço (OS), de acordo com o modelo previsto no Anexo IV do Edital da licitação.

4.2.2 Caberá ao CONTRATANTE, ao abrir uma Ordem de Serviço, especificar o tipo de serviço e descrever as entregas, detalhando os requisitos funcionais e técnicos a serem considerados.

4.2.3 As Ordens de Serviço classificadas como Correção terão sempre o caráter emergencial, estando a CONTRATADA, obrigada a cumprir os prazos definidos neste Termo de Referência.

4.2.4 Para as Ordens de Serviços classificadas como Evolução, a CONTRATADA deverá tratar os serviços previstos como novos projetos, devendo seguir os processos previstos na documentação, incluindo a elaboração da documentação exigida na Ordem de Serviço e os artefatos opcionais, sem ônus para o CONTRATANTE.

4.2.5 O Relatório Técnico consiste em um anexo da Ordem de Serviço, a ser elaborado pela CONTRATADA, e deverá contemplar toda a fundamentação da contagem do ponto de função, discriminando cada função de dado ou transacional identificada, classificação e análise da complexidade, detalhamento dos itens não mensuráveis e demais regras e fórmulas previstas neste Termo de Referência.

4.2.6 O Relatório Técnico deverá contemplar ainda o valor do custo global estimado da Ordem de Serviço e os prazos para a entrega de todos os produtos e/ou serviços, atendendo sempre ao disposto nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência.

4.2.7 O CONTRATANTE, ao validar o Relatório Técnico, deverá encaminhar seu Aceite Formal à CONTRATADA.

4.2.8 A CONTRATADA somente deverá iniciar os serviços com vistas a entregar os produtos e/ou serviços constantes da Ordem de Serviço, a partir do Aceite Formal Inicial do CONTRATANTE e de acordo com os prazos estipulados nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência.

4.2.9 Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder com a entrega formal dos produtos ao CONTRATANTE, emitindo também os termos de aceite necessários.

4.2.10 Os prazos do CONTRATANTE para a homologação dos produtos e assinatura dos termos de aceite estão previstos nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência e se iniciarão a partir do primeiro dia útil subsequente ao recebimento formal.

4.2.11 Poderá haver prorrogação, a critério e pedido do CONTRATANTE, de até 100% (cem por cento) do prazo inicialmente previsto para a homologação e aceite do CONTRATANTE. 

4.2.12 Após a validação das entregas, o CONTRATANTE deverá assinar e enviar o Termo de Aceite à CONTRATADA.

4.2.13 A simples entrega dos produtos, pela CONTRATADA, e o mero recebimento, pelo CONTRATANTE, não implica diretamente em sua aceitação final.

4.2.14 Caso o produto entregue esteja em desacordo com o especificado na Ordem de Serviço, ou ainda apresente inconsistências detectadas ao longo das validações, o CONTRATANTE irá rejeitá-lo, devendo a CONTRATADA por sua conta e risco, nos mesmos prazos estipulados nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência, promover a substituição ou adequação, não eximindo, entretanto, a apuração dos acordos de Níveis de Serviço e a consequente aplicação das penalidades previstas no contrato.

4.2.15 A CONTRATADA, após o Termo de Aceite Formal das entregas de todos os produtos previstos na Ordem de Serviço, deverá enviar para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, novo Relatório Técnico com a contagem detalhada dos pontos de função que foram necessários para a realização dos serviços e entrega dos produtos previstos.

4.2.16 O CONTRATANTE, a partir do recebimento da contagem detalhada, deverá proceder com a sua validação e envio do Termo de Aceite Formal Final para a CONTRATADA.

4.2.17 Durante o prazo de vigência do contrato, todos eventuais erros e falhas identificados deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE, nos mesmos prazos definidos nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência.

4.2.18 A CONTRATADA garante os produtos e serviços realizados durante um prazo de 6 (seis) meses após o término da vigência do Contrato.

4.2.19 Para efeito das entregas dos produtos, recebimento das Ordens de Serviço pela CONTRATADA e encaminhamento dos aceites formais presentes no fluxo de execução dos serviços, será levado em conta o horário útil compreendido entre as 9 horas e as 18 horas de cada dia.

4.2.20 O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, a seu critério e de acordo com a sua necessidade, a realização de determinados serviços nas suas dependências, para a entrega de um produto específico, de maior complexidade e que demande proximidade entre os técnicos de ambas as partes. Neste caso, deverão ser observadas as seguintes responsabilidades:

0. As atividades serão realizadas nas instalações do CONTRATANTE, cabendo a ela determinar o local físico apropriado para a realização do serviço;

0. Os recursos de hardware e software deverão ser disponibilizados pelo CONTRATANTE;

4.2.21 A CONTRATADA deverá validar seus modelos de soluções propostos junto aos Arquitetos de Informação, Arquitetos de Software e Administradores de Dados da Área de TI, do CONTRATANTE, que garantirão consistência com o ambiente integrado.

4.2.22 Para os produtos de software previstos na Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá elaborar cenários de testes unitários e integrados, que serão validados pelo CONTRATANTE.

4.2.23 A partir da validação dos cenários, a CONTRATADA deverá executar os testes unitários e integrados conforme planejado, enviando os seus resultados para o CONTRATANTE.

4.2.24 A CONTRATADA deverá, após o aceite dos produtos, repassar ao CONTRATANTE todos os documentos produzidos e gerados no contexto da sua execução, incluindo códigos-fonte, documentação de programas, diagramas e especificações.

4.2.25 O CONTRATANTE se reserva no direito de aplicar auditoria sobre o código-fonte e quaisquer outros artefatos ou documentos entregues pela CONTRATADA, podendo, para isso, designar empresa terceira. 

4.2.26 Para a realização de auditorias, serão utilizados como insumos: o código-fonte, as especificações de programas, o modelo de arquitetura de referência e os demais padrões definidos pela Área de TI do CONTRATANTE.

4.2.27 Os softwares de apoio utilizados pela CONTRATADA deverão ser conhecidos e aprovados previamente pelo CONTRATANTE, de forma a manter a compatibilidade e total aderência aos produtos utilizados.

4.2.28 A CONTRATADA deverá garantir que o sistema por ela mantido está livre de qualquer rotina não autorizada pelo CONTRATANTE, tais como: vírus, spywares e demais softwares maliciosos ou quaisquer componentes que venham danificar ou degradar dados, softwares e hardwares.

4.2.29 O controle de versão dos códigos-fonte, artefatos, componentes e documentos que forem produzidos pela CONTRATADA deverão ser feitos pela ferramenta de controle de versão, utilizada pelo CONTRATANTE.

4.3 REGRAS PARA AFERIÇÃO DOS PONTOS DE FUNÇÃO NA MANUTENÇÃO TECNOLÓGICA

4.3.1 Os itens e subitens a seguir visam definir as regras de contagem de Pontos de Função a serem utilizadas para a aferição dos produtos previstos nas Ordens de Serviço. 

4.3.2 A contagem de Pontos de Função será efetuada em conformidade com a metodologia descrita no Manual de Práticas e Contagens versão 4.3 (Counting Practices Manual Release 4.3), publicado pelo IFPUG (International Function Point Users Group), ou a que for vigente à época da confecção da Ordem de Serviço.

4.3.3 Os conceitos e detalhes das métricas devem ser verificados no documento citado, desde que não conflitantes com os explicitados neste Termo de Referência.

4.3.4 A contagem estimativa preconiza a identificação de todos os tipos de função, considerando baixa a complexidade para as funções de dados em arquivo lógico interno (ALI) e arquivo de interface externa (AIE), e média para as funções transacionais entradas externas (EE), saídas externas (SE) e consultas externas (CE).

4.3.5 A contagem indicativa prevê diretamente 35 pontos de função para cada ALI e 15 pontos de função para cada AIE, sendo esses números obtidos conforme o detalhamento a seguir:

0. A complexidade é considerada média para todos os tipos de função da APF.

0. Cada ALI representa 10 pontos de função e contempla 3 entradas externas para inclusão, alteração e exclusão dos dados do arquivo (12 pontos de função), 2 consultas externas (8 pontos de função) e 1 saída externa, correspondente a relatório com totalizações (5 pontos de função), perfazendo o total de 35 pontos de função. 

0. Cada AIE (7 pontos de função) tem associadas 2 consultas externas, correspondentes a uma consulta detalhada e uma lista dos dados da tabela (8 pontos de função), alcançando os 15 pontos de função utilizados pelo método.

4.3.6 A contagem detalhada se dá através da identificação, classificação e mensuração das funcionalidades, devendo-se pautar nos requisitos especificados para a aplicação e não na visão técnica de unidades de software necessárias para a implementação.

4.3.7 As funções do tipo dado representam as funcionalidades fornecidas ao usuário a fim de atender às suas necessidades de dados internos e externos à aplicação. São classificadas em arquivo lógico interno (ALI) e arquivo de interface externa (AIE).

4.3.8 Nos casos de manutenção previstos neste Termo de Referência, as funções do tipo dado serão contadas sempre que elas forem objetos de manutenção no escopo da medição.

4.3.9 Para os serviços de manutenção previstos neste Termo de Referência, uma função do tipo dado é considerada modificada e integrante do escopo de medição se ela for modificada em sua estrutura, ou seja, campos devem ser acrescentados, excluídos ou terem algum atributo alterado. 

4.3.10 As funções do tipo transação representam as funcionalidades de processamento de dados fornecidas pela aplicação ao usuário. São processos elementares e únicos. Transações semelhantes, que são constituídas do mesmo processo elementar, devem ser consideradas instâncias de uma única função do tipo transação, devendo ser contadas uma única vez dentro de uma aplicação. São classificadas em entradas externas (EE), saídas externas (SE) e consultas externas (CE).

4.3.11 Para os serviços de manutenção previstos neste Termo de Referência, uma função do tipo transação é considerada modificada e integrante do escopo de medição quando há alteração em alguns dos seguintes itens:

0. Tipos de dados: se eles foram adicionados, excluídos ou alterados da função. Se houve alteração apenas de elementos visuais, como literais, cores e formatos, não se considera que a função foi alterada.

0. Arquivos referenciados: se eles foram adicionados, excluídos ou alterados pela função.

0. Lógica de processamento: uma transação pode ter várias lógicas de processamento, basta que uma delas seja alterada, excluída ou adicionada para que se considere a função como modificada. Embora a ordenação seja a única lógica de processamento que não é suficiente para determinar a unicidade de uma transação, sua alteração também determina uma alteração na função.

4.3.12 A tabela 4, detalha os tipos de pontos de função utilizados para os projetos previstos nas Ordens de Serviço deste Termo de Referência:








Tabela 4 – Tipos de pontos de função

	Tipos de Pontos de Função (PF)
	DEFINIÇÃO

	PF Incluído
	Soma dos pontos de função apurados para os produtos previstos e que estejam associados às novas funcionalidades que farão parte da aplicação.

	PF Alterado
	Soma dos pontos de função apurados para os produtos previstos e que estejam associados às funcionalidades existentes na aplicação que serão alteradas no projeto de manutenção.

	PF Excluído
	Soma dos pontos de função apurados para os produtos previstos e que estejam associados às funcionalidades existentes na aplicação que serão excluídas no projeto de manutenção.

	PF Conversão
	Soma dos pontos de função apurados para os produtos previstos e que estejam associados às funcionalidades de conversão de dados dos projetos de evolução. Exemplos de funções de conversão incluem: migração ou carga inicial de dados para popular as novas tabelas criadas e relatórios associados à migração de dados



4.3.13 Para os serviços de manutenção classificados como Correção deverá ser aplicada a seguinte fórmula para apuração do Ponto de Função:

PF = PF Alterado X 0,70

4.3.14 Para os serviços de manutenção classificados como Verificação, se for constatado erro de sistema, a demanda será atendida pela CONTRATADA como manutenção corretiva. 

4.3.15 Ainda para os serviços de Verificação, caso não seja constatado o problema apontado pelo CONTRATANTE ou o mesmo seja decorrente de regras de negócio implementadas, ou pela utilização incorreta das funcionalidades do sistema, será realizada a aferição do tamanho em pontos de função das funcionalidades verificadas e serão considerados 25% do tamanho funcional das funcionalidades analisadas. 

4.3.16 Para os serviços de manutenção classificados como Apuração Especial as demandas serão tratadas como PF (não ajustados) e serão considerados como Entrada Externa, Consulta Externa ou Saída Externa. 

4.3.17 Para os serviços exclusivamente classificados como Documentação, as Ordens de Serviço deverão indicar quais dos documentos constantes da tabela a seguir e previstos no Anexo II – Metodologia e Acompanhamento dos Projetos ACTI - MAPA como os documentos de requisito, deverão ser produzidos. 
	
Tabela 5 – Pontos de função para Documentação





	Documento
	Pontos de função a serem considerados

	Documento de Regras de Negócio
	4% sobre o tamanho do sistema em PF

	Modelo e Especificação dos Casos de Uso
	4% sobre o tamanho do sistema em PF

	Interface de Casos de Uso
	4% sobre o tamanho do sistema em PF

	Modelo de Dados e Dicionário de Dados
	4% sobre o tamanho do sistema em PF

	Plano Arquitetural
	4% sobre o tamanho do sistema em PF



4.3.18 O valor em pontos de função da Ordem de Serviço de Documentação corresponderá ao somatório dos pontos previstos para cada documento solicitado.

4.3.19 Para os serviços de manutenção classificados como Evolução (manutenção evolutiva) deverá ser aplicada a seguinte fórmula para apuração do Ponto de Função:

PF = PF Incluído + PF Alterado + PF Excluído + PF Conversão

4.3.20 Ainda para os serviços de manutenção classificados como Evolução, quando for o caso, deverá ser utilizada, de forma complementar (somando-se ao valor apurado no item 4.3.19) a tabela de itens não mensuráveis, prevista no item 4.3.23. 

4.3.21 Para os serviços de manutenção classificados como Evolução Cosmética deverá ser aplicado o disposto no item “Layout de Telas, Arquivos e Relatórios” previsto na tabela de itens não mensuráveis, prevista no item 4.3.23.

4.3.22 Não serão utilizados fatores de ajuste, significando que as contagens de ponto de função utilizadas são caracterizadas como contagens de pontos de função não ajustados.

4.3.23 Para determinados serviços, comumente denominados itens não mensuráveis, deverá ser utilizada a tabela a seguir, para a apuração do valor a ser somado na contagem final da Ordem de Serviço, nos casos dos serviços classificados como, Evolução e Evolução Cosmética: 

Tabela 6 - Pontuação de itens não mensuráveis

	Item
	Definição
	Fator de Equivalência

	Layout de Telas, Arquivos e Relatórios
	Alterações no layout de telas, descrição de campos, posicionamentos, fontes da letra, tamanhos, cores, logotipos, mudanças de botões, relatórios ou arquivos sem impactar as funcionalidades.
	0,04

	Campos e Variáveis
	Inclusões, alterações ou exclusões de campos e variáveis em programas e tabelas, sem impactar as funcionalidades.
	0,08

	Mensagens
	Alterações de mensagens de informação ao usuário, que não fazem parte de ALI ou AIE.
	0,04

	Code Table
	Inclusões de tabelas CODE TABLE (CODE DATA).
	1,00

	
	Alterações de tabelas CODE TABLE (CODE DATA).
	0,60

	
	Exclusões de tabelas CODE TABLE (CODE DATA).
	0,40

	
	Inclusões de funcionalidades em tabela já em produção.
	0,30

	
	Alterações de funcionalidades em tabela já em produção.
	0,20

	
	Exclusões de funcionalidades em tabela já em produção.
	0,10

	Camada adicional de apresentação
	Necessidade de criação de mais de uma camada de apresentação para a mesma aplicação, com as mesmas funcionalidades, porém com padrões visuais diferentes.
	0,20

	A quantidade de Pontos de Função de cada item não mensurável é definida pela quantidade de itens identificados na apuração dos produtos previstos na Ordem de Serviço multiplicado pelo respectivo Fator de Equivalência.
A quantidade total de Pontos de Função relativo a itens não mensuráveis é obtida pelo somatório das quantidades de Pontos de Função de todos os Itens não Mensuráveis apurados.



4.3.24 A CONTRATADA deverá criar e manter atualizados, sem ônus para o CONTRATANTE, todos os artefatos previstos no Anexo II – Metodologia e Acompanhamento dos Projetos ACTI - MAPA durante a execução dos serviços de Evolução.

4.3.25 A contagem de pontos de função que irá compor o Relatório Técnico, com vistas à aprovação do início dos serviços, será efetuada de forma estimativa.

4.3.26 Quando devidamente justificado pela CONTRATADA e autorizado pelo CONTRATANTE, será possível realizar a contagem de pontos de função na modalidade indicativa, conforme previsto pela NESMA - Netherlands Software Metrics Users Association (www.nesma.nl), para a composição do Relatório Técnico.

4.3.27 Para a validação final, após a entrega e aceite dos produtos previstos no Anexo IV - Modelo de Ordem de Serviço (OS), será somente permitida a contagem do ponto de função do tipo detalhada.

4.3.28 Para efeitos de remuneração da CONTRATADA será utilizado somente o método de contagem detalhada.

4.3.29 Para as Ordens de Serviços classificadas como Evolução o CONTRATANTE, a seu critério, poderá demandar, mediante indicação no próprio documento, a realização dos serviços específicos de uma ou mais fases previstas no Anexo II – Metodologia e Acompanhamento dos Projetos ACTI - MAPA. Para isso, deverá ser observado o quadro a seguir que trata da distribuição do esforço em cada fase do processo de desenvolvimento:

Tabela 7 – Fases do processo de desenvolvimento

	Fases do processo de desenvolvimento previstas na MAPA

	Iniciação
	Elaboração
	Construção
	Transição

	10%
	30%
	50%
	10%



4.3.30 No caso previsto no item 4.3.28 deste Termo de Referência, a quantidade total de pontos de função obtida na contagem final, excetuando-se os itens não mensuráveis, deverá ser multiplicada pela soma dos percentuais correspondentes às fases contratadas.

4.3.31 Se não houver concordância entre as partes em relação à contagem final apresentada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá, antes de efetuar a remuneração pelos serviços executados, contratar um terceiro prestador de serviços, para realizar uma nova contagem de pontos de função, validada e assinada por profissional certificado (CFPS – Certified Function Point Specialist ou CFPP – Certified Function Point Practitioner) pela IFPUG (International Function Point Users Group).

4.3.32 O valor da contratação dos serviços do terceiro no caso do item 4.3.31 deverá ser abatido dos pagamentos subsequentes à CONTRATADA, se a nova contagem de pontos de função for menor ou igual à contagem defendida pelo CONTRATANTE.

4.3.33 Para as situações que não estejam previstas neste Termo de Referência, o documento de Roteiros de Métricas do SISP será o norteador para solução dos impasses.

4.3.34 O SISP (disponível em: www.sisp.gov.br) é um roteiro para a contagem de Pontos de Função, mantido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que pode ser utilizado de forma complementar ao Manual de Práticas de Contagem (CPM), contemplando os pontos não cobertos pelo manual do IFPUG, mas vivenciados pelos órgãos e entidades do SISP, procurando também atender aos acórdãos do Tribunal de Contas da União. 

4.4 NÍVEIS DE SERVIÇO PARA MANUTENÇÃO TECNOLÓGICA

4.4.1 Níveis de serviços são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos com a finalidade de aferir e avaliar fatores como qualidade, desempenho e disponibilidade dos serviços.

4.4.2 Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados neste Termo de Referência, para os quais foram estabelecidas metas quantificáveis a serem cumpridas pela CONTRATADA.

4.4.3 Os primeiros 60 (trinta) dias do contrato serão considerados como um período de estabilização para que a CONTRATADA possa se familiarizar com o contexto do CONTRATANTE. Neste período os Acordos de Níveis de Serviço serão flexibilizados de forma a fornecer novo prazo de até 100% a mais do que o previsto, quando solicitado e devidamente justificado pela CONTRATADA.

4.4.4 Sempre que houver quebra dos níveis de serviço especificados, o CONTRATANTE poderá emitir ofício de notificação à CONTRATADA, que terá prazo máximo de cinco dias úteis para apresentar as justificativas para as falhas verificadas. 

4.4.5 Casos não haja manifestação da CONTRATADA dentro desse prazo ou caso o CONTRATANTE entenda como improcedentes as justificativas, será iniciado processo de aplicação das sanções previstas no contrato.

4.4.6 Para efeito de avaliação do nível de serviço quanto ao prazo, a seguinte tabela será usada para as manutenções de Apuração Especial, Documentação, Evolução, Evolução Cosmética e Verificação.

Tabela 8 – Prazos máximos para serviços não emergenciais

	Prazos MÁXIMOS para os serviços não emergenciais:
Apuração Especial, Documentação, Evolução, Evolução Cosmética e Verificação

	Tamanho da OS (em PF estimado)
	Prazo máximo para início dos serviços pela CONTRATADA após o aceite formal inicial da OS e do Relatório Técnico pelo CONTRATANTE (em dias úteis)
	Prazo máximo da CONTRATADA para entrega do(s) produto(s) descrito(s) na OS (em dias úteis)
	Prazo máximo para a validação dos produtos pelo CONTRATANTE
(em dias úteis)

	Até 10
	2
	10
	5

	11 – 20
	2
	20
	5

	21 – 30
	2
	30
	5

	31 – 40
	2
	40
	5

	41 – 50
	2
	50
	5

	51 ou mais
	2
	(50 dias) + (10 dias para cada 10 PFs)
	10



4.4.7 Nas manutenções de Correção (emergenciais), para efeito de avaliação do nível de serviço quanto a prazo, será conforme tabela abaixo:

Tabela 9 – Prazos máximos para serviços emergenciais

	Prazos MÁXIMOS para os serviços emergenciais de Correção

	Nível de Criticidade
	Início dos serviços
	Prazo máximo de entrega
Dias corridos

	ALTO – Incidente com paralisação de sistema ou indisponibilidade de dados e/ou ambiente ou que faz o produto do trabalho inadequado para o uso e/ou ser incapaz prestar os serviços. Não existe alternativa de contingência.
	Em até 4 horas úteis a partir do recebimento formal da Ordem de Serviço Emergencial enviada pelo CONTRATANTE
	1

	MÉDIO – Incidente sem paralisação de sistema e com comprometimento de dados e/ou ambiente ou degradação de desempenho. A aplicação opera parcialmente com limitações importantes. Cria sobrecarga de trabalho aos usuários afetados.
	Em até 1 dia útil a partir do recebimento formal da Ordem de Serviço Emergencial enviada pelo CONTRATANTE
	2

	BAIXO – Incidente sem paralisação de sistema e sem comprometimento de dados e/ou ambiente. Normalmente restringe, mas não impede que o usuário realize suas atividades. O usuário pode contorná-lo com caminhos alternativos. Porém sua percepção de qualidade do produto pode ser afetada caso vários problemas como este se manifestem.
	Pactuado entre o ONTRATANTE e a CONTRATADA, não podendo exceder a 20 dias úteis.
	Pactuado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.

	Prazo máximo para a validação dos produtos pelo CONTRATANTE = 5 dias úteis



4.4.8 A CONTRATADA deverá atender, durante a vigência do contrato, os indicadores de níveis de serviço apresentados a seguir:
 
Tabela 10 – Indicador 1

	Código
	Nome do Indicador

	IND1
	Índice de Cumprimento do Prazo de Retorno das Ordens de Serviço

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos de retorno das Ordens de Serviço com o Relatório Técnico, levando-se em conta os prazos previstos neste Termo de Referência.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Trimestral
	>= 90%

	Fórmula

	IND1 = (QOSP/QOS) x 100, onde:
QOS = Quantidade de Ordens de Serviço abertas.
QOSP = Quantidade de Ordens de Serviço retornadas nos Prazos estabelecidos.

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de IND1
	Multa sobre o valor das OS retornadas fora do prazo

	De 80,00% a 89,99%
	5%

	De 70,00% a 79,99%
	10%

	De 60,00% a 69,99%
	15%

	Menor que 60,00%
	20%







Tabela 11 – Indicador 2 

	Código
	Nome do Indicador

	IND2
	Índice de Cumprimento dos Prazos de Entrega dos Produtos

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos de entrega dos produtos, definidos nas Ordens de Serviço, em conformidade com o previsto nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Trimestral
	>= 90%

	Fórmula

	IND2 = (QOSPP/QOS) x 100, onde:
QOS = Quantidade de Ordens de Serviço abertas.
QOSPP = Quantidade de Ordens de Serviço com os seus Produtos entregues nos Prazos estabelecidos.

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de IND2
	Multa sobre o valor das OS com prazos não cumpridos

	De 80,00% a 89,99%
	5%

	De 70,00% a 79,99%
	10%

	De 60,00% a 69,99%
	15%

	Menor que 60,00%
	20%



Tabela 12 – Indicador 3

	Código
	Nome do Indicador

	IND3
	Índice de Qualidade das Primeiras Entregas

	Objetivo

	Garantir a qualidade da primeira entrega de cada Ordem de Serviço.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Trimestral
	>= 90%

	Fórmula

	IND3 = (QOSAP/QOS) x 100, onde:
QOS = Quantidade de Ordens de Serviço abertas.
QOSAP = Quantidade de Ordens de Serviço Aceitas na Primeira entrega pelo CONTRATANTE.

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de IND3
	Multa sobre o valor das OS não aceitas na primeira entrega

	De 80,00% a 89,99%
	5%

	De 70,00% a 79,99%
	10%

	De 60,00% a 69,99%
	15%

	Menor que 60,00%
	20%




4.4.8.1. A reincidência por seis meses, consecutivos ou não, nas multas acima, em quaisquer percentuais, permitem a rescisão do contrato.

4.4.9 A CONTRATADA deverá garantir a entrega dos produtos demandados nas Ordens de Serviço dentro dos prazos máximos previstos nas Tabelas 8 e 9 deste Termo de Referência. 

4.4.10 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos artefatos entregues: documentos nos formatos e padrões estabelecidos, produtos de software aderentes às especificações e sem erros de codificação. 

4.4.11 Os produtos de software devem atender aos seguintes requisitos de qualidade: 

1. Usabilidade: os sistemas devem ser de fácil entendimento dos conceitos utilizados, aprendizagem, uso e controle de operação.

1. Acessibilidade: os sistemas devem estar aderentes aos requisitos definidos na Ordem de Serviço.

1. Manutenibilidade: os códigos-fonte dos softwares devem ser bem estruturados e documentados visando pouco esforço para fazer alterações. Não devem ser utilizados componentes proprietários que não possuam fontes disponíveis ou requeiram licenças pagas para a sua utilização.

1. Confiabilidade: os sistemas não devem apresentar falhas e, se estas ocorrerem, deverão conter capacidade de recuperação de dados e manutenção do nível de desempenho requerido.

1. Desempenho: no ambiente de produção do CONTRATANTE, os sistemas devem ter capacidade para atender ao universo de usuários e picos de acesso definidos em suas especificações. Devem apresentar tempo de resposta condizente com seus requisitos não funcionais definidos na Ordem de Serviço.

4.5. EXEMPLOS DE DEMANDAS – NOVOS DESENVOLVIMENTOS

4.5.1 São exemplos de demandas de novos desenvolvimentos:

1. Desenvolvimento de área para os usuários acessarem o Sistema de Gestão Escolar (acompanhamento do boletim e frequência).
1. Desenvolvimento de área e integração que comporte o material didático da EJA (Material do Sistema Estruturado).
1. Desenvolvimento de Rede Social e Agenda para o público da EJA.
1. Desenvolvimento de sistema de busca refinado.
1. Desenvolvimento de novas áreas de projetos futuros.
1. Desenvolvimento de novas integrações. 
1. Disponibilização de funcionalidade para acessibilidade dos usuários com deficiência visual e auditiva, e outras no que couber. 
1. Desenvolvimento de Sistema de Enquetes para docentes, alunos e unidades.
1. Desenvolvimento de integrações com o Sistema de Gestão Escolar do Programa Nacional do SESI (SGE) para os regionais que aderirem a esse sistema.
1. Desenvolvimento de integrações com qualquer sistema de gestão utilizado pelos regionais do SESI.
1. Desenvolvimento de novos recursos na agenda, permitindo a criação de compromissos.
1. Desenvolvimento de integrações com os sistemas de EAD próprios dos regionais.
1. Desenvolvimento de novos relatórios de acordo com necessidades dos gestores dos Regionais e do Departamento Nacional.
1. Desenvolvimento de integrações com plataforma de vídeos para os regionais que aderirem o serviço.
1. Desenvolvimento de integrações para sistemas que se façam necessários, independentemente do período, do regional e da quantidade.
1. Desenvolvimento de ambiente específico e sistema para avaliação e acompanhamento da aprendizagem para estudantes e professores do Ensino Médio, da Nova EJA do SESI, EJA profissionalizante a distância. 
1. Desenvolvimento de processo de atribuição e do registro automático de progressão de usuários das unidades regionais e do CONTRATANTE.

4.5.2. O rol acima é apenas exemplificativo, não se comprometendo o SESI nessas demandas, podendo ser demandados outros novos desenvolvimentos.

5. SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO E PEDAGÓGICO

0. Compreende a gestão e disponibilização dos serviços de suporte técnico e pedagógico centralizado, abrangendo as integrações às outras plataformas, os aspectos tecnológicos e educacionais, de forma continuada, para os seguintes públicos:

1. Colaboradores do SESI Departamento Nacional; Colaboradores dos 27 Departamentos Regionais do SESI;

1. Empresas parceiras com plataformas integradas ao Portal;

1. Usuários finais, a saber: estudantes, pais/responsáveis, docentes, gestores escolares, funcionários das unidades operacionais.

5.2. O serviço de suporte técnico e pedagógico é o atendimento a todos os públicos acerca de possíveis problemas técnicos e dúvidas educacionais encontradas durante o uso do portal educativo (erros, panes, paralisações, defeitos etc.), bem como para auxiliar os usuários no uso correto e adequado da tecnologia, bem como objetivo de prestar esclarecimento pedagógicos.

5.3. O serviço de suporte será prestado pela CONTRATADA no horário de 8h às 18h, em dias úteis, em 2 níveis, assim definidos:

1. 1º nível: atendimento às demandas encaminhadas pelos Colaboradores do SESI Departamento Nacional, dos Colaboradores dos 27 Departamentos Regionais do SESI e usuários finais, a saber: estudantes, pais/responsáveis, docentes, gestores escolares, funcionários das unidades operacionais.

1. 2º nível: atendimento às demandas encaminhadas pelo 1º nível, pela equipe da CONTRATADA.

5.4. A abertura de chamados ao suporte da CONTRATADA poderá ser realizada por todos os públicos, incluindo usuários administradores e multiplicadores, bem como usuários finais.

5.5 Os canais utilizados para a contato são: Sistema de Gerenciamento de chamados, telefone e whatsapp.

5.6 Deverá ser disponibilizado Sistema de Gerenciamento de Chamados para todas as soluções já integradas, e todas as que vierem a ser integradas ao Portal SESI Educação, com consolidação de todos os chamados destas plataformas. O Sistema de Gerenciamento de Chamados deverá contemplar:

1. Caixa de entrada compartilhada: permite que as equipes colaborem e solucionem os problemas sem interferir no trabalho uns dos outros;
1. Respostas predefinidas; 
1. Sugestão de soluções;
1. Ações em massa e deverá permitir a exportação dos dados para planilhas do Microsoft Excel;
1. Automações de cenários;
1. Acordo de níveis de serviços, gerenciando a satisfação e expectativas do CONTRATANTE; 
1. Deve permitir o envio de alertas aos administradores, caso os chamados ultrapassem o prazo de resolução, para que seja avaliado e aplicada, caso necessário, a multa prevista em contrato;
1. Contas de Usuário: para cada integração deverá haver uma ou mais contas de usuários, possibilitando que seja criada uma equipe para o atendimento de uma integração especifica. Também devem existir usuários disponíveis para a equipe que irá gerenciar os chamados. Os chamados deverão ser direcionados automaticamente para as equipes específicas para as quais o chamado foi aberto; se o chamado foi aberto para a integração A, o sistema deverá automaticamente enviar os chamados para a equipe da integração A.
1. Relatórios relacionados aos chamados, bem como informações para análise e tomada de decisão, tendo disponíveis os seguintes relatórios:
1. Relatórios instantâneos
Os relatórios que ajudam a controlar e ter conhecimento de métricas de suporte a clientes importantes como as SLAs, tempo de resposta, tempo de resolução, de violações.
1. Relatórios de resumo
Fornecem um resumo dos chamados tratados por cada operador ou grupo ao longo do último período, operador, estado, tipo e escola. Devem calcular o tempo gasto em tickets, observando os registros de horas no relatório relativo à ficha de trabalho.
1. Análise da carga de trabalho
Análise de como os chamados são respondidos e se são resolvidos dentro do tempo previsto. Manter os separadores conforme a precisão da resposta e número de interações.

5.7. A CONTRATADA deverá gerar automaticamente, no momento do contato telefônico, leitura da mensagem de whastapp ou submissão do formulário Web, um protocolo numérico sequencial com a indicação da data e horário.

5.8. O tempo de solução será contado a partir da geração do protocolo do chamado de atendimento.

5.9. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso on-line aos administradores do SESI Nacional e Regional ao Sistema de Gerenciamento de Chamados, de modo que se possa consultar a data/hora da geração dos protocolos, o tipo de chamado (dúvida ou relato de incidente/problema), o nome do solicitante, a descrição da solicitação, o nível de criticidade, a data/hora da solução, a descrição da solução, e o aprovador da solução.

5.10. A CONTRATADA deverá garantir que a sua equipe de suporte seja especializada nos serviços prestados de modo que ela seja sempre capaz de atender às demandas geradas pelo CONTRATANTE.

5.11. O suporte técnico e pedagógico, no caso de relato de incidentes ou problemas em funcionalidades do Portal Educativo, deve observar as caracterizações de níveis de criticidade definida na tabela 13, bem como os prazos para resolução.

Tabela 13 – Prazos de Acordo de Nível de Serviço de Suporte Técnico e Pedagógico

	Severidade
	Caracterização
	Primeiro atendimento
	Prazo de resolução do chamado

	Alta
	Problema que impeça a operação integral da solução.
	Primeira resposta ao chamado em até 60 minutos.
	Resolução do chamado em até 4 horas.

	Média
	Qualquer problema que impeça a operação de alguma funcionalidade da solução.
	Primeira resposta ao chamado em até 60 minutos.
Comunicação do plano de ação em até dois dias úteis.
	Resolução do chamado em até 07 dias úteis.

	Baixa
	Problema que necessite de análises mais apuradas.
	Primeira resposta ao chamado em até 30 minutos. Comunicação do plano de ação em até três dias úteis.
	Resolução do chamado em até 10 dias úteis.



Tabela 14 – Indicador 4
	Código
	Nome do Indicador

	INDAST
	Índice de Cumprimento do Prazo de Primeiro de atendimento de suporte técnico

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos relativos ao primeiro atendimento de suporte técnico.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Mensal
	>= 90%

	Fórmula

	Fórmula: INDAST = (QPAR / QPA) x 100, onde:
QPA = Quantidade de primeiros atendimentos respondidos
QPAR = Quantidade de primeiros atendimentos respondidos no prazo estabelecido

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de INDAST
	Multa sobre o valor da fatura relativa ao suporte técnico

	De 80,00% a 89,99%
	5%

	De 70,00% a 79,99%
	10%

	De 60,00% a 69,99%
	15%

	Menor que 60,00%
	20%



Tabela 15 – Indicador 5
	Código
	Nome do Indicador

	INDRC
	Índice de Cumprimento do Prazo de Resolução de chamado de suporte técnico

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos de resolução dos chamados de suporte técnico.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Mensal
	>= 90%

	Fórmula

	Fórmula: INDRC = (QCAR / QCA) x 100, onde:
QCA = Quantidade de chamados de suporte técnico abertos
QCAR = Quantidade de chamados de suporte técnico resolvidos

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de INDRC
	Multa sobre o valor da fatura relativa ao suporte técnico

	De 80,00% a 89,99%
	5%

	De 70,00% a 79,99%
	10%

	De 60,00% a 69,99%
	15%

	Menor que 60,00%
	20%



5.12. O nível de criticidade da ocorrência será definido no chamado de atendimento pela equipe do CONTRATANTE. 

5.13 O atendimento ao usuário deverá ocorrer conforme previsto no fluxograma apresentado na figura 3:
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Usuário abre o chamado através de um canal de atendimento.
O registro do chamado gera um número de protocolo único.
 
O chamado é atribuído ao grupo de analistas responsáveis, conforme sua natureza.
O analista responsável providencia o atendimento da necessidade do usuário
Resolvido?
A resolução do chamado é registrada no sistema.
O analista faz contato por meio da ferramenta a fim de obter mais informações sobre a necessidade do usuário.
Caso a questão se relacione às plataformas integradas, o chamado é encaminhado para a empresa responsável para intervenção.
O analista deve acompanhar o chamado até a finalização do atendimento.
SIM
NÃO
Início
Fim
O usuário é informado sobre a solução do chamado.
O chamado é finalizado no sistema e todo o histórico de atendimento armazenado para consultas futuras.
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Figura 3 – Fluxograma do processo de atendimento ao usuário

5.14 A tabela 16 apresenta informações pertinentes à estimativa da prestação de serviços de suporte técnico e pedagógico:

Tabela 16 – Quantidade estimada de usuários para o suporte técnico e pedagógico

	SUPORTE/ATENDIMENTO TÉCNICO E PEDAGÓGICO
	QUANTIDADE ESTIMADA DE USUÁRIOS MENSAIS

	Suporte e atendimento a usuários via WEB, telefone e whatsapp.
	Até 700 mil usuários mensais.



6.SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE CONTEÚDOS PUBLICADOS

6.1 A manutenção de conteúdos já publicados no Portal, corresponde a um serviço de gestão, manutenção, atualização e aprimoramento dos conteúdos e a disponibilização e publicação destes conteúdos atualizados, a ser executado pela CONTRATADA. 

6.1.1 Os conceitos aplicáveis aos conteúdos e recursos educativos e pedagógicos estão descritos no Anexo III - Especificações do Portal SESI Educação e Anexo XVI – Catálogo de Produtos, contendo também a estrutura atual do Portal SESI Educação com as suas definições e especificidades.

6.1.2 Os conteúdos e recursos educativos e pedagógicos não deverão apresentar logomarca ou identificação da empresa CONTRATADA. É importante relatar que também na plataforma não deverá apresentar logomarca e identificação da CONTRATADA.

6.1.3 Os conteúdos deverão ser produzidos, mantidos, atualizados, aprimorados e publicados pela CONTRATADA e devem atender aos seguintes níveis e modalidades, respeitando as matrizes curriculares do SESI: 

1. Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio e Ensino Médio articulado com Educação Profissional);

1. Educação de Jovens e Adultos (Nova EJA do SESI - Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio; EJA Profissionalizante – incluídos todos seus níveis - e EJA Regular Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio); 

1. Educação Continuada do SESI. 

6.1.4 Os serviços a serem prestados deverão atender a legislação federal e estadual vigente, das áreas educacional, trabalhista e de portadores de necessidades especiais, incluindo as normas a seguir descritas:

a) Leis: nº 9.394/96 (LDB); nº 10.172/2001 (PNE); nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); nº 10.098/94 (Acessibilidade); nº 10.436/02 (Libras); nº 7.853/89 (CORDE); nº 8.859/94; nº 11.892/2008; nº 12.513/2011 (PRONATEC) e MP nº 593/2012. 

b) Decretos: 5.622/2005; 5.773/2006; 6.303/2007; 186/08; 6.094/07; 6.215/07; 6.214/07; 6.571/08; 5.626/05; 2.208/97; 3.298/99; 914/93; 2.264/97; 3.076/99; 3.691/00; 3.952/01; 5.296/04; 3.956/01; 

c) Portarias: Composição dos institutos (Seções 1 e 2) 07/01/2009; Portaria Normativa nº 156, de 19 de julho de 2005; Portaria Normativa nº 3, de 1º de abril de 2008; Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007; Portaria Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2007; Portaria nº 282, de 29 de dezembro de 2006; Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006; Portaria nº 10, de 28 de julho de 2006; Portaria nº 1.027, de 15 de maio de 2006; Portaria nº 4.362, de 29 de dezembro de 2004; Portaria nº 107 de 22 de julho de 2004; Portaria nº 2.051, de 9 de julho de 2004; Portaria nº 10/2009; Portaria nº 976/06; Portaria nº 1.793/94; Portaria nº 3.284/03; Portaria nº 319/99; Portaria nº 554/00; Portaria nº 8/01; Portaria MEC nº 25 e 26 de 05/12/2012; Portaria MEC nº 562, de 25 de junho de 2013; Portaria MTE nº 723, de 23 de abril de 2012; Portaria MTE nº 1005, de 1º de julho de 2013. 

d) Pareceres: Parecer CES 277/2006; Parecer CES 261/2006; Parecer CNE/CEB nº 40/2004; Parecer CNE/CEB nº 39/2004; Parecer CNE/CEB nº 14/2004; Parecer CNE/CP nº 29/2002; Parecer CNE/CES nº 436/2001; Parecer CNE/CEB nº 16/99; Parecer CNE/CEB nº 17/97; Parecer CNE/CEB nº 776/97; Parecer CNE/CEB nº 02/97; Parecer CNE/CEB nº 11/2008; Parecer CNE/CES nº 277/2006.

e) Resoluções: Resolução CNE/CEB nº 1, de 27 de março de 2008; Resolução nº 1, de 3 de Fevereiro de 2005; Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002; Resolução CNE/CEB n.º 04/99; Resolução nº 02, de 26 de junho de 1997; Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 de julho de 2008; Resolução CNE/CEB nº 4, de 16 de agosto de 2006; Resolução CNE/CEB nº 4, de 27 de outubro de 2005; Resolução nº 2, de 4 de abril de 2005; Resolução CNE/CEB nº 1, de 21 de janeiro de 2004; Resolução CNE/CP nº 2/2001; Resolução CNE/CP nº 1/2002; Resolução CNE/CP nº 2/2002; Resolução nº 02/1981; Resolução nº 05/1987; e Regimento Interno da Comissão Executiva Nacional de Avaliação do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos – CONAC. 

f) Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho/TEM.


6.1.5.Os conteúdos em sua estrutura e operacionalidade devem seguir os parâmetros científicos, a saber:

1. Flexibilidade: todo recurso e conteúdo deve ser constituído de forma que possua contexto dentro da proposta SESI de Educação;

1. Facilidade para atualização;

1. Customização:  os conteúdos devem ser independentes, ou seja, o uso em qualquer das diversas áreas e objetivos deve ser possível;

1. Interoperabilidade: a reutilização dos objetos em plataformas e ambientes deve ser possível em qualquer espaço mundial;

1. Aumento de valor de um conhecimento: a partir do momento em que um objeto é reutilizado diversas vezes em diversas especializações, ao longo do tempo ele melhora e a sua consolidação cresce de maneira espontânea;

1. Indexação e busca:  os conteúdos deverão seguir padrões de indexação a serem definidos pelo CONTRATANTE. A busca dos conteúdos deverá ser completa. No desenvolvimento, manutenção ou correção dos conteúdos, a CONTRATADA deverá informar as palavras-chave para facilitar a busca. Essas palavras-chave devem ser posteriormente ordenadas no formato de tags comuns.

1. Adequação ao nível de usuário: os conteúdos devem prever abordagens e linguagens de acordo com o perfil do usuário: estudante, responsáveis, docentes, diretores de escolas, coordenadores de escolas e funcionários da unidade operacional.

6.1.6 Todos os conteúdos disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser descritos em língua portuguesa, exceto, quando se tratar de textos utilizados em disciplinas relacionadas ao ensino de língua estrangeira.

6.1.7 A CONTRATADA deverá manter atualizados os conteúdos relativos à Legislação relacionada à educação em nível Nacional e em nível Estadual. As informações a nível Estadual deverão estar segmentadas por Estados da Federação.

6.1.8 A CONTRATADA deverá manter atualizados os conteúdos relativos à divulgação de informações sobre o ENEM, a Prova Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

6.1.9 Para a elaboração de conteúdos, e sua disponibilização e publicação no Portal, os usuários autorizados do CONTRATANTE e da CONTRATADA deverão observar às seguintes condições: 

1. A página tem suporte WYSIWYG.

1. O conteúdo publicado pode incluir recursos multimídia simples, como anexar documentos PDF, DOC, apresentar imagens online ou em anexo (não exclusivos/ambas as possibilidades a critério do usuário) e recursos multimídia mais elaborados, como vídeos e animações, inserção de uma URL externa ou ainda tendo permissão de fazer upload do artefato multimídia.

1. Cada recurso tem um formulário de publicação específico, de acordo com suas características. Os recursos educacionais compartilham as seguintes possibilidades:

1. Anexar conteúdo multimídia simples (PDF, Doc., Planilhas);

1. Incorporar, online ou em anexo, imagens e artefatos pedagógicos multimídia elaborados como vídeos e animações;

1. Vincular vídeos e animações a uma URL externa (Vimeo, Youtube, etc.);

1. Realizar upload para o Portal no caso de conteúdo já publicado ou conteúdo que será sempre restrito; mantendo um canal de streaming de vídeos dedicados com acessos restritos. 

1. Todo conteúdo pedagógico deve estar estruturado e organizado por Área de Conhecimento, Nível de Ensino e Componente Curricular, e no caso da EJA do SESI, por nível de ensino, área de conhecimento, competências e habilidades.

6.1.10 A submissão de conteúdo possibilita tanto a publicação de conteúdo tradicional WYSIWYG quanto conteúdo com anexos no formato PDF, Doc., Planilhas e outros. 

6.1.11 Por padrão, a publicação de conteúdos só poderá ser feita por usuários autorizados.

6.1.12 As publicações de cada Regional poderão ser visualizadas por todas as escolas vinculadas ao Regional.

6.1.13 Os usuários autorizados de cada Regional serão definidos e informados à CONTRATADA pelo CONTRATANTE.

6.1.14. Usuários autorizados pelo CONTRATANTE poderão também solicitar a inclusão, alteração, desativação ou exclusão de conteúdos e recursos educativos à CONTRATADA. 

6.1.15 A tabela 17 apresenta as estimativas de horas técnicas relacionadas à prestação de serviços de manutenção de conteúdos. 

Tabela 17 – Quantidade estimada de manutenção de conteúdos e horas técnicas

	BANCO DE ITENS
	Quantidade de manutenção de itens
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Atualização, reindexação e publicação de itens de avaliação para a Educação Básica e EJA.
	7.000
	2.240

	OBJETOS DE APRENDIZAGEM
	Quantidade de manutenção de objetos de aprendizagem
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Atualização, reindexação e publicação de objetos de aprendizagem
	5.000
	2.846

	PLANOS DE AULA
	Quantidade de manutenção de planos de aula
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Atualização, reindexação e publicação de planos de aula
	1.000
	710



6.1.16 Todos os conteúdos deverão atender as propostas do SESI, no que couber, que estão contidas nos seguintes documentos norteadores:

0. Anexo VI – Concepção Curricular – Ensino Fundamental da Rede SESI de Educação;
0. Anexo VII – Estrutura da Base Nacional Comum Curricular – BNCC;
0. Anexo VIII - 3ª Versão da Base Nacional Comum Curricular - BNCC para ensino infantil e fundamental;
0. Anexo IX - Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 - Nova Lei do Ensino Médio;
0. Anexo X – Metodologia de Reconhecimento de Saberes da Educação de Jovens e Adultos do SESI;
0. Anexo XI - Parecer Conselho Nacional de Educação – MEC, sobre a Educação de Jovens e Adultos do SESI - seção 1-pág. 16, de 27 de janeiro de 2016;
0. Anexo XII – Referenciais para a Educação Continuada do SESI;
0. Anexo XIII - Conteúdos Básicos Comuns – COMO ENSINAR - Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho e Educação para o Desenvolvimento Humano;
0. Anexo XIV – Guia de Direitos Autorais do Sistema Indústria.

6.2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE CONTEÚDOS 

6.2.1. O CONTRATANTE informará à CONTRATADA as necessidades e prioridades dos serviços de manutenção e desenvolvimento de conteúdos para o período de vigência do contrato.

6.2.2 Com base nas necessidades e prioridades informadas, a CONTRATADA deverá apresentar em até 30 (trinta) dias um Plano de Trabalho, contendo no mínimo as entregas, o cronograma necessário para atendimento das demandas e as estimativas de horas técnicas.

6.2.3 O CONTRATANTE deverá validar em até 15 (quinze) dias o Plano de Trabalho apresentado pela CONTRATADA. 

6.2.4 Para execução dos serviços de manutenção de conteúdos, serão adotados os prazos informados pela CONTRATADA nas respectivas Ordens de Serviços e aprovados pelo CONTRATANTE.

6.2.4.1 Se houver discordância, prevalecerá o prazo determinado pelo CONTRATANTE.

6.2.5 Poderá haver prorrogação, a critério e pedido do CONTRATANTE, de até 100% (cem por cento) do prazo inicialmente previsto para a homologação e aceite do CONTRATANTE. 

6.2.6 Para o monitoramento da prestação de serviços de manutenção de conteúdos, em termos de prazos, será adotado o indicador abaixo descrito:

Tabela 18 – Índice de Cumprimento de Prazos de Manutenção de Conteúdos

	 Código
	Nome do Indicador

	ICP PMC
	Índice de Cumprimento dos Prazos de Manutenção de Conteúdos

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos de entrega definidos nas Ordens de Serviço.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Trimestral
	>= 80%

	Fórmula

	ICP PMC = (QOSPP/QOS) x 100, onde:
QOS = Quantidade de Ordens de Serviço abertas.
QOSPP = Quantidade de Ordens de Serviço com os seus Produtos entregues nos Prazos estabelecidos.

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de ICP PMC
	Multa sobre o valor das OS com prazos não cumpridos

	De 70,00% a 79,99%
	5%

	De 60,00% a 69,99%
	10%

	Menor que 60,00%
	15%



6.2.6.1. A reincidência por seis meses, consecutivos ou não, nas multas acima, em quaisquer percentuais, permitem a rescisão do contrato.

6.2.6.2 Os serviços deverão seguir o disposto no fluxo apresentado da figura 4: 

[image: ]                                      

Figura 4 – Fluxograma dos Serviços de Manutenção de Conteúdo
6.2.7 Todos os serviços serão solicitados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA mediante um Sistema de Ordem de Serviço (OS), a ser disponibilizado pela CONTRATADA.

6.2.8 Caberá ao CONTRATANTE consultar os Planos de Trabalho para elaboração da Ordem de Serviços.

6.2.9 A CONTRATADA deverá acusar recebimento da Ordem de Serviço e elaborar Relatório Técnico contendo o detalhamento das horas técnicas, por recurso educacional, além disso a CONTRATADA encaminhará OS e Relatório Técnico assinados ao CONTRATANTE.

6.2.10 O CONTRATANTE avaliará a OS e o Relatório Técnico.  Caso não esteja em conformidade, o CONTRATANTE retornará a CONTRATADA para uma nova elaboração do Relatório Técnico. Caso esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará o aceite formal à CONTRATADA para início do serviço.

6.2.11 A CONTRATADA deverá executar, concluir e realizar a entrega formal dos serviços e/ou produtos em ambiente de testes para homologação na plataforma. Após a entrega, o CONTRATANTE avaliará os serviços e/ou produtos.

6.2.12 Caso não esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará para a realização das correções pela CONTRATADA. Caso esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará o Termo de Aceite Formal dos serviços entregues, e seu conteúdo deverá ser publicado no Portal.

6.2.13 Logo após o envio do Termo de Aceite Formal dos serviços, a CONTRATADA realizará a contagem detalhada das Horas Técnicas que será enviada para o CONTRATANTE avaliar. Caso a contagem não esteja em conformidade, a CONTRATADA deverá realizar uma nova contagem de Horas Técnicas. Caso estejam em conformidade, o CONTRATANTE enviará o Termo de Aceite Formal. 

6.2.14 A CONTRATADA receberá o Termo de Aceite Formal e emitirá as Notas Fiscais.

6.2.15 Os pagamentos dar-se-ão no dia 22 (vinte e dois) do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante depósito em conta bancária indicada pela CONTRATADA. Para tanto, caberá à CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura, para as conferências e relatórios para os atestos pelo CONTRATANTE, até o 5º dia do mês subsequente à prestação dos serviços.

6.2.16. O CONTRATANTE realizará os procedimentos administrativos para efetuar o pagamento da Nota Fiscal.

6.3 DEMANDAS JÁ PREVISTAS – MANUTENÇÃO DOS CONTEÚDOS 

6.3.1. Os quantitativos apresentados nos itens a seguir são meramente estimativos e não constituem compromisso de demanda por parte do CONTRATANTE:

6.3.1.1 Atualizações de conteúdos da Educação Básica:

a) Mudança das questões para itens:
Atualização das atuais 5.000 (cinco mil) questões disponibilizadas no Portal SESI Educação, transformando-as em um banco de itens, com cinco alternativas, de modo a permitirem avaliar as habilidades previstas nas matrizes curriculares do CONTRATANTE.

b) Indexação e atualização dos conteúdos, de acordo com as matrizes    curriculares do CONTRATANTE e BNCC – Base Nacional Comum Curricular.
Indexação e atualização dos 12.000 (doze mil conteúdos) já existentes e disponibilizados no Portal SESI Educação, de modo a torná-los mais aderentes aos compromissos formativos do projeto educativo do CONTRATANTE.

c) Indexação e atualização dos planos de aula, de acordo com as    matrizes curriculares do CONTRATANTE e BNCC.
Indexação e atualização dos 1.800 planos de aula, de modo a incluir orientações pedagógicas, orientações didáticas, atividades e sugestões de avaliação, considerando as matrizes curriculares do CONTRATANTE e a BNCC.

   6.3.1.2. Atualização de conteúdos da Educação de Jovens e Adultos:

a) Indexação e atualização de questões da EJA, por Área de Conhecimento, Competências e Habilidades.
Indexação e atualização dos 1.680 planos de aula, de modo a incluir orientações pedagógicas, orientações didáticas, atividades e sugestões de avaliação, considerando as matrizes curriculares do CONTRATANTE.


6.3.2. Além das demandas já previstas, a CONTRATADA também deverá atender a outras demandas de manutenção de conteúdos submetidas pelo CONTRATANTE durante a vigência do contrato.

7 SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE NOVOS CONTEÚDOS

7.1.O desenvolvimento de novos conteúdos são serviços de concepção, desenvolvimento, disponibilização, publicação e gestão de recursos educativos, disponibilizados mediante solicitação e aprovação prévia do CONTRATANTE. 

7.1.1 Os conteúdos deverão ser concebidos, desenvolvidos, produzidos, mantidos, atualizados, disponibilizados e publicados pela CONTRATADA.
.
7.1.2 Os conteúdos a serem produzidos devem seguir as definições e especificações técnicas contidas nos anexos III (Especificações do Portal SESI Educação) e XVI (Catálogo de Produtos).

7.1.3 Os conteúdos e recursos educativos e pedagógicos não deverão apresentar logomarca ou identificação da empresa CONTRATADA. É importante relatar que também na plataforma não deverá apresentar logomarca e identificação da CONTRATADA.

7.1.4 Os conteúdos devem atender aos seguintes níveis e modalidades, respeitando as matrizes curriculares do SESI: 

a) Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio e Ensino Médio articulado com Educação Profissional);

b) Educação de Jovens e Adultos (Nova EJA do SESI - Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio; EJA Profissionalizante – incluídos todos seus níveis - e EJA Regular Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio); 

c) Educação Continuada do SESI. 

7.1.5 Os serviços a serem prestados deverão atender a legislação federal e estadual vigente, das áreas educacional, trabalhista e de portadores de necessidades especiais, incluindo as normas a seguir descritas:

g) Leis: nº 9.394/96 (LDB); nº 10.172/2001 (PNE); nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); nº 10.098/94 (Acessibilidade); nº 10.436/02 (Libras); nº 7.853/89 (CORDE); nº 8.859/94; nº 11.892/2008; nº 12.513/2011 (PRONATEC) e MP nº 593/2012. 

h) Decretos: 5.622/2005; 5.773/2006; 6.303/2007; 186/08; 6.094/07; 6.215/07; 6.214/07; 6.571/08; 5.626/05; 2.208/97; 3.298/99; 914/93; 2.264/97; 3.076/99; 3.691/00; 3.952/01; 5.296/04; 3.956/01; 

i) Portarias: Composição dos institutos (Seções 1 e 2) 07/01/2009; Portaria Normativa nº 156, de 19 de julho de 2005; Portaria Normativa nº 3, de 1º de abril de 2008; Portaria Normativa nº 40, de 12 de dezembro de 2007; Portaria Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2007; Portaria nº 282, de 29 de dezembro de 2006; Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006; Portaria nº 10, de 28 de julho de 2006; Portaria nº 1.027, de 15 de maio de 2006; Portaria nº 4.362, de 29 de dezembro de 2004; Portaria nº 107 de 22 de julho de 2004; Portaria nº 2.051, de 9 de julho de 2004; Portaria nº 10/2009; Portaria nº 976/06; Portaria nº 1.793/94; Portaria nº 3.284/03; Portaria nº 319/99; Portaria nº 554/00; Portaria nº 8/01; Portaria MEC nº 25 e 26 de 05/12/2012; Portaria MEC nº 562, de 25 de junho de 2013; Portaria MTE nº 723, de 23 de abril de 2012; Portaria MTE nº 1005, de 1º de julho de 2013. 

j) Pareceres: Parecer CES 277/2006; Parecer CES 261/2006; Parecer CNE/CEB nº 40/2004; Parecer CNE/CEB nº 39/2004; Parecer CNE/CEB nº 14/2004; Parecer CNE/CP nº 29/2002; Parecer CNE/CES nº 436/2001; Parecer CNE/CEB nº 16/99; Parecer CNE/CEB nº 17/97; Parecer CNE/CEB nº 776/97; Parecer CNE/CEB nº 02/97; Parecer CNE/CEB nº 11/2008; Parecer CNE/CES nº 277/2006; 

k) Resoluções: Resolução CNE/CEB nº 1, de 27 de março de 2008; Resolução nº 1, de 3 de Fevereiro de 2005; Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002; Resolução CNE/CEB n.º 04/99; Resolução nº 02, de 26 de junho de 1997; Resolução CNE/CEB nº 3, de 9 de julho de 2008; Resolução CNE/CEB nº 4, de 16 de agosto de 2006; Resolução CNE/CEB nº 4, de 27 de outubro de 2005; Resolução nº 2, de 4 de abril de 2005; Resolução CNE/CEB nº 1, de 21 de janeiro de 2004; Resolução CNE/CP nº 2/2001; Resolução CNE/CP nº 1/2002; Resolução CNE/CP nº 2/2002; Resolução nº 02/1981; Resolução nº 05/1987; e Regimento Interno da Comissão Executiva Nacional de Avaliação do Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos – CONAC. 


l) Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho/TEM.

7.1.6.Os conteúdos em sua estrutura e operacionalidade devem seguir os parâmetros científicos, a saber:

a) Flexibilidade: todo recurso e conteúdo deve ser constituído de forma que possua contexto dentro da proposta SESI de Educação;

b) Facilidade para atualização;

c) Customização:  os conteúdos devem ser independentes, ou seja, o uso em qualquer das diversas áreas e objetivos deve ser possível;

d) Interoperabilidade: a reutilização dos objetos em plataformas e ambientes deve ser possível em qualquer espaço mundial;

e) Aumento de valor de um conhecimento: a partir do momento em que um objeto é reutilizado diversas vezes em diversas especializações, ao longo do tempo ele melhora e a sua consolidação cresce de maneira espontânea;

f) Indexação e busca:  os conteúdos deverão seguir padrões de indexação a serem definidos pelo CONTRATANTE. A busca dos conteúdos deverá ser completa. No desenvolvimento, manutenção ou correção dos conteúdos, a CONTRATADA deverá informar as palavras-chave para facilitar a busca. Essas palavras-chave devem ser posteriormente ordenadas no formato de tags comuns.

g) Adequação ao nível de usuário: os conteúdos devem prever abordagens e linguagens de acordo com o perfil do usuário: estudante, responsáveis, docentes, diretores de escolas, coordenadores de escolas e funcionários da unidade operacional.

7.1.7 Todos os conteúdos disponibilizados pela CONTRATADA deverão ser descritos em língua portuguesa, exceto, quando se tratar de textos utilizados em disciplinas relacionadas ao ensino de língua estrangeira.

7.1.8 A tabela 19 apresenta as estimativas de horas técnicas relacionadas à prestação de serviços de desenvolvimento de novos conteúdos. 

Tabela 19 – Quantidade estimada de desenvolvimento de novos Conteúdos e de horas técnicas

	BANCO DE ITENS
	Quantidade estimada de itens
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Novos itens, questões e atividades para a Educação Básica, EJA e Educação Continuada.
	12.570
	11.690

	OBJETOS DE APRENDIZAGEM
	Quantidade estimada de objetos de aprendizagem
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Novos objetos de aprendizagem para a Educação Básica, EJA e Educação Continuada.
	1.500
	4.470

	PLANOS DE AULA
	Quantidade estimada de planos de aula
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Novos planos de aula para a Educação Básica, EJA e Educação Continuada.
	400
	1.652

	BANNERS
	Quantidade estimada de banners
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Novos banners para a Educação Básica, EJA e Educação Continuada.
	15.000
	9.323

	TEXTOS, ARTIGOS E LINKS
	Quantidade estimada de textos, artigos e links
	Quantidade estimada de horas técnicas (12 meses)

	Novas informações sobre legislação educacional, estados brasileiros e links. Novos artigos, relatos de projetos, textos de caráter comunicacional e conteúdos sobre datas comemorativas.
	400
	379



7.1.9. Todos os conteúdos deverão atender as propostas do SESI, no que couber, que estão contidas nos seguintes documentos norteadores:

a) Anexo VI – Concepção Curricular – Ensino Fundamental da Rede SESI de Educação;
b) Anexo VII – Estrutura da Base Nacional Comum Curricular – BNCC;
c) Anexo VIII - 3ª Versão da Base Nacional Comum Curricular - BNCC para ensino infantil e fundamental;
d) Anexo IX - Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 - Nova Lei do Ensino Médio;
e) Anexo X – Metodologia de Reconhecimento de Saberes da Educação de Jovens e Adultos do SESI;
f) Anexo XI - Parecer Conselho Nacional de Educação – MEC, sobre a Educação de Jovens e Adultos do SESI - seção 1-pág. 16, de 27 de janeiro de 2016;
g) Anexo XII – Referenciais para a Educação Continuada do SESI;
h) Anexo XIII - Conteúdos Básicos Comuns – COMO ENSINAR - Programa Escola SESI para o Mundo do Trabalho e Educação para o Desenvolvimento Humano;
i) Anexo XIV – Guia de Direitos Autorais do Sistema Indústria.

7.1.10. Para a elaboração dos conteúdos a serem concebidos, desenvolvidos, produzidos, mantidos, atualizados, disponibilizados e publicados no portal, a CONTRATADA deverá observar também os itens 6.1.9, 6.1.10, 6.1.11, 6.1.12, 6.1.13 e 6.1.14.




7.2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE NOVOS CONTEÚDOS 

7.2.1 O CONTRATANTE informará à CONTRATADA as necessidades e prioridades dos serviços de desenvolvimento de conteúdos para o período de vigência do contrato.

7.2.2 Com base nas necessidades e prioridades informadas, a CONTRATADA deverá apresentar em até 30 (trinta) dias um Plano de Trabalho, contendo no mínimo as entregas, o cronograma necessário para atendimento das demandas e as estimativas de horas técnicas.

7.2.3 O CONTRATANTE deverá validar em até 15 (quinze) dias o Plano de Trabalho apresentado pela CONTRATADA. 

7.2.4 Para execução dos serviços de desenvolvimento de conteúdos, serão adotados os prazos informados pela CONTRATADA nas respectivas Ordens de Serviços e aprovados pelo CONTRATANTE.

7.2.4.1 Se houver discordância, prevalecerá o prazo determinado pelo CONTRATANTE.

7.2.5 Para o monitoramento da prestação de serviços de desenvolvimento de conteúdos, em termos de prazos, será adotado o indicador abaixo descrito:
 
Tabela 20 – Índice de Cumprimento de Prazos de Desenvolvimento de Conteúdos
 
	Código
	Nome do Indicador

	ICP PMC
	Índice de Cumprimento dos Prazos de Desenvolvimento de Conteúdos

	Objetivo

	Garantir o cumprimento dos prazos de entrega definidos nas Ordens de Serviço.

	Perfil do Indicador

	Unidade
	Periodicidade de Medição
	Meta do Indicador

	%
	Trimestral
	>= 80%

	Fórmula

	ICP PMC = (QOSPP/QOS) x 100, onde:
QOS = Quantidade de Ordens de Serviço abertas.
QOSPP = Quantidade de Ordens de Serviço com os seus Produtos entregues nos Prazos estabelecidos.

	Penalidades pelo não cumprimento da Meta

	Valor de ICP PMC
	Multa sobre o valor das OS com prazos não cumpridos

	De 70,00% a 79,99%
	5%

	De 60,00% a 69,99%
	10%

	Menor que 60,00%
	15%



7.2.5.1. A reincidência por seis meses, consecutivos ou não, nas multas acima, em quaisquer percentuais, permitem a rescisão do contrato.

7.2.6 Poderá haver prorrogação, a critério e pedido do CONTRATANTE, de até 100% (cem por cento) do prazo inicialmente previsto para a homologação e aceite do CONTRATANTE. 

7.2.7 Os serviços deverão seguir o disposto no fluxo apresentado a seguir:


[image: ]
Figura 5 – Fluxograma dos Serviços de Desenvolvimento de Novos Conteúdos.


7.2.8 Todos os serviços serão solicitados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA mediante um Sistema de Ordem de Serviço (OS), a ser disponibilizado pela CONTRATADA.

7.2.9 Caberá ao CONTRATANTE consultar o Planos de Trabalho para elaboração da Ordem de Serviços.

7.2.10 A CONTRATADA deverá acusar recebimento da Ordem de Serviço e elaborar Relatório Técnico contendo o detalhamento das horas técnicas, por tipo recurso educacional, além disso a CONTRATADA encaminhará OS e Relatório Técnico assinados ao CONTRATANTE.

7.2.11 O CONTRATANTE avaliará a OS e o Relatório Técnico.  Caso não esteja em conformidade, o CONTRATANTE retornará a CONTRATADA para uma nova elaboração do Relatório Técnico. Caso esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará o aceite formal à CONTRATADA para início do serviço.

7.2.12 A CONTRATADA deverá executar, concluir e realizar a entrega formal dos serviços e/ou produtos em ambiente de testes para homologação na plataforma, caso seja conteúdo. Após a entrega, o CONTRATANTE avaliará os serviços e/ou produtos.

7.2.13 Caso não esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará para a realização das correções pela CONTRATADA. Caso esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará o Termo de Aceite Formal dos serviços entregues, e seu conteúdo deverá ser publicado no Portal.

7.2.14 Logo após o envio do Termo de Aceite Formal dos serviços, a CONTRATADA deverá realizar a contagem detalhada das Horas Técnicas que será enviada para o CONTRATANTE validar. Caso a contagem não esteja em conformidade, a CONTRATADA deverá realizar uma nova contagem de Horas Técnicas. Caso estejam em conformidade, o CONTRATANTE enviará o Termo de Aceite Formal. 

7.2.15 A CONTRATADA receberá o Termo de Aceite Formal e emitirá as Notas Fiscais, conforme os prazos determinados no item 10 e seus subitens.

7.2.16 O CONTRATANTE realizará os procedimentos administrativos para efetuar o pagamento da Nota Fiscal.

7.3 DEMANDAS JÁ PREVISTAS – DESENVOLVIMENTO DE NOVOS CONTEÚDOS

7.3.1 Os quantitativos apresentados são meramente estimativos e não constituem compromisso de demanda por parte do CONTRATANTE.

7.3.1.1 Desenvolvimento de conteúdos para a Educação Básica:

a) Desenvolvimento de conteúdos para os seguintes assuntos, e de acordo com os perfis de usuários: Fortalecimento da educação STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática) e Excelência em Gestão Educacional.
1. Desenvolvimento e publicação de 10 (dez) artigos, por ano, relacionados à Educação com foco em STEAM.
1. Desenvolvimento e publicação de 20 (vinte) textos informativos, por ano, de projetos do Departamento Nacional e Departamentos Regionais.
1. Desenvolvimento e publicação de 15 (quinze) artigos, por ano, relacionados à excelência em gestão da Educação Básica.
1. Desenvolvimento de banco de itens para o novo Ensino Fundamental e Médio, de acordo com detalhamento da tabela 20, composto de:
0. 5.170 (cinco mil cento e setenta) novos itens, por ano, para avaliação do Ensino Médio. 
0. 2.000 (dois mil) novos itens, por ano, para avaliação do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Finais.

Tabela 20 – Detalhamento do banco de itens 

	DISCIPLINA
	TOTAL
	ITENS DIFÍCEIS
	ITENS MÉDIOS
	ITENS FÁCEIS

	Língua Portuguesa
	1050
	300
	450
	300

	Matemática
	1050
	300
	450
	300

	Língua Estrangeira Inglês 
	200
	50
	50
	100

	Língua Estrangeira Espanhol
	100
	30
	30
	40

	Física
	500
	200
	150
	150

	Química
	500
	200
	150
	150

	Biologia 
	500
	200
	150
	150

	História 
	450
	150
	150
	150

	Geografia 
	350
	100
	150
	100

	Arte
	200
	50
	100
	50

	Sociologia 
	150
	50
	50
	50

	Filosofia
	120
	40
	40
	40

	TOTAL
	5170
	1670
	1920
	1580



b) Desenvolvimento de banco de atividades para a Educação Infantil:
0. Produzir 100 (cem) atividades, por ano, na forma de projetos temáticos, para todo o segmento da Educação Infantil. 
0. Desenvolvimento de 300 (trezentos) novos objetos de aprendizagem, por ano, contemplando cada componente curricular, abrangendo apresentações, infográficos, fichas temáticas, jogos, sites educativos, planetarium, simuladores, animações, marcos geográficos, vídeos, videoaulas, textos, realidade aumentada, curiosidades.

c) Desenvolvimento e publicação de 100 (cem) novos planos de aula, por ano, para todos os níveis e segmentos.

d) Elaboração e publicação de 30 (trinta) planos de aula, por ano, sobre temas transversais contemporâneos a serem tratados por uma ou mais áreas de conhecimento (Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Sociais, Linguagens e Matemática), para atendimento de exigência legal, em especial a nova Lei do Ensino Médio.

7.3.1.2. Desenvolvimento de conteúdos para a Educação de Jovens e Adultos:

1. Elaboração de 30 (trinta) planos de aula, por ano, para fortalecimento da educação STEAM, sobre temas de ciências aplicadas aos processos produtivos da indústria.
1. Desenvolvimento e publicação de 2 (dois) artigos por mês, relacionados à Excelência em Gestão Educacional da EJA, totalizando 24 (vinte e quatro) artigos por ano.
1. Desenvolvimento de 300 conteúdos para os seguintes assuntos, e de acordo com os perfis de usuários: Fortalecimento da educação com foco em STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática); Excelência em Gestão Educacional e Atendimento à Indústria.
1. Elaboração de 12 (doze) planos de aula, por ano, para o desenvolvimento de oficinas de tecnologia, observando as características e necessidades do aluno da EJA, atendidas as seguintes modalidades: 

0. Oficina de construção criativa: comporta oficinas em que o exercício da criatividade e da inventividade dos estudantes é o foco principal.
0. Oficina de reengenharia: essas oficinas se destinam a oferecer aos estudantes a possibilidade de manusear e entender o funcionamento de artefatos tecnológicos mais complexos. 
0. Oficina de ótica e computação: as oficinas visam a promover uma junção entre ótica da visão, recursos computacionais e a criatividade dos estudantes na elaboração de jogos para computador, vídeos e objetos em realidade aumentada, etc.
0. Robótica, eletrônica e automação: oficinas que empregam robótica, eletrônica básica e automação de processos simples. 

1. Elaboração de 5.000 (cinco mil) novos itens, por ano, para avaliação da aprendizagem das competências/habilidades da matriz curricular da Educação de Jovens e Adultos, conforme tabela 20 e critérios: 
i. Percentual de dificuldade para as questões, por competência: 60 % fácil, 30% média e 10% difícil
ii. As questões devem ser elaboradas conforme tabela 21.

Tabela 21 – Itens por áreas de conhecimento

	Áreas de Conhecimento
	Níveis de Ensino
	Competências
	Habilidades

	Linguagens, códigos e suas tecnologias
	Ensino Fundamental
	9
	23

	
	Ensino Médio
	4
	18

	Matemática e suas tecnologias
	Ensino Fundamental
	7
	32

	
	Ensino Médio
	5
	23

	Ciências da Natureza e suas tecnologias
	Ensino Fundamental
	10
	47

	
	Ensino Médio
	4
	23

	Ciências Humanas e suas tecnologias
	Ensino Fundamental
	10
	35

	
	Ensino Médio
	6
	22



iii. É importante ter uma média de 20 (vinte) questões de cada competência (questões gerais) e 15 (quinze) questões de cada habilidade (questões específicas), respeitando o percentual de dificuldade.
iv. Para a elaboração dos itens deverão ser considerados os critérios de contextualização às experiências de vida e trabalho; linguagem própria para o adulto (andragogia); e Metodologia de Resolução de Problemas de Polya.

1. Desenvolvimento de questões contextualizadas por ramo de atividades da Indústria:
1. Elaboração de 300 (trezentas) questões contextualizadas, por ano, considerando os ramos de atividades da Indústria prioritários, conforme descrito abaixo: 
0. Alimentos e bebidas;
0. Couro e Calçados;
0. Construção Civil;
0. Madeira e mobiliário;
0. Minerais não metálicos;
0. Metalurgia;
0. Química;
0. Têxtil e vestuário.

1. Desenvolvimento de objetos de aprendizagem para as atividades complementares de acordo com a matriz curricular:
1. Produzir até 100 (cem) objetos de aprendizagem, por ano, para as atividades complementares da EJA, abrangendo apresentações, infográficos, fichas temáticas, jogos, objetos de aprendizagem, sites educativos, simuladores, marcos geográficos, vídeos, videoaulas, textos, realidade aumentada, curiosidades.

1. Desenvolvimento de objetos de aprendizagens específicos, em vários formatos, e de acordo com a matriz curricular.
i. Produzir até 100 (cem) objetos de aprendizagem, por ano, para a EJA, abrangendo apresentações, infográficos, fichas temáticas, jogos, sites educativos, simuladores, marcos geográficos, vídeos, videoaulas, textos, realidade aumentada, curiosidades.

1. Desenvolvimento e publicação de até 50 (cinquenta) novos planejamentos de ensino.
1. Desenvolvimento de até 20 (vinte) objetos de ensino, por ano, incluindo materiais e recursos didáticos, visando alinhar a ação do professor em sala de aula aos objetivos formativos.

7.3.1.3. Desenvolvimento de conteúdos previstos para a Educação Continuada:

a) Desenvolvimento de conteúdos, contendo informações interessantes sobre a qualificação do trabalhador da indústria, nas temáticas de nossa atuação que são "Competências Transversais" e “Segurança e Saúde no Trabalho". O portfólio de produtos contempla as seguintes categorias: Competências e Habilidades para o Trabalho; Competências e Habilidades Comportamentais; Segurança e Saúde no Trabalho; Promoção da Saúde e Ética, Sustentabilidade e Responsabilidade Socioempresarial.
1. Desenvolvimento e publicação de até 20 (vinte) planos de curso, por ano, abrangendo, por exemplo, a segurança e saúde no trabalho, as competências transversais e o esclarecimento dos aspectos científicos e tecnológicos envolvidos nos processos produtivos da indústria.
1. Desenvolvimento de 20 (vinte) objetos de aprendizagem, por ano, para a Educação Continuada, abrangendo apresentações, infográficos, fichas temáticas, jogos, sites educativos, simuladores, animações, vídeos, videoaulas, textos, realidade aumentada, curiosidades.

7.3.1.4. São demandas gerais já previstas para o Sistema SESI de Educação:

1. Desenvolvimento e publicação de 48 (quarenta e oito) conteúdos das Datas Comemorativas ou eventos significativos para a educação e\ou indústria, por ano, abrangendo cada nível e segmento de ensino (Educação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos – presencial e a distância, Nova EJA do SESI, Educação Continuada).

1. Desenvolvimento e publicação de banners em âmbito Nacional, Regional e para Unidades Operacionais do SESI.
1. Desenvolvimento e publicação de, no mínimo, 60 banners em âmbito Nacional, por ano.
1. Desenvolvimento e publicação de até 12 (doze) banners em âmbito Nacional, das datas comemorativas, por mês, totalizando 135 (cento e trinta e cinco) banners, por ano.
1. Desenvolvimento e publicação de até 4 (quatro) banners para cada Departamento Regional, por mês, totalizando 108 (cento e oito) banners, por ano.
1. Desenvolvimento e publicação de até 1.000 (mil) banners para as Unidades Escolares, por mês, totalizando 12.000 (doze mil) banners, por ano.

1. Desenvolvimento e publicação de 2 (dois) textos por mês, de caráter comunicacional da área Editorial, totalizando 24 (vinte e quatro) textos, por ano.
0. A CONTRATADA deverá desenvolver 2 (dois) textos, por mês, relativos à divulgação de informações sobre o ENEM, a Prova Brasil, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
0. A CONTRATADA deverá desenvolver 2 (dois) textos, por mês, explicativos sobre a Legislação relacionada à educação em nível Nacional e Estadual. As informações do nível Estadual deverão estar segmentadas por Estados da Federação.
0. A CONTRATADA deverá desenvolver mensalmente 2 (dois) conteúdos brasileiros segmentados por estado, com enfoque nos seguintes pontos: informações demográficas, literatura, social, esportes, política, pontos turísticos e cultura. 

7.3.2. Além das demandas já previstas, a CONTRATADA também deverá atender outras demandas de desenvolvimento de conteúdos submetidas pelo CONTRATANTE durante a vigência do contrato.

8. CAPACITAÇÃO 

8.1 A empresa CONTRATADA deverá ministrar capacitação, em data a ser definida pelo CONTRATANTE, de forma presencial, aos multiplicadores Regionais dos Departamentos Regionais e das escolas da Rede SESI de Educação, quanto ao uso e gestão técnica, administrativa e pedagógica da ferramenta.

8.1.1. O CONTRATANTE providenciará a infraestrutura necessária para a realização das ações de formação continuada na modalidade presencial.

8.2.Para as capacitações técnicas dos multiplicadores, a CONTRATADA deverá elaborar manuais, apresentações, tutoriais físicos e online e outros instrumentos a serem disponibilizados em formato digital, contemplando o seguinte conteúdo:

1. Visão geral dos serviços, conteúdos e portal.
1. Detalhamento das funcionalidades.
1. Estrutura de gestão de administração do portal.
1. Utilização dos serviços de suporte.
1. Utilização geral do portal e manutenção de seus conteúdos.

8.3 Os materiais descritos no item anterior deverão ser disponibilizados, em Língua Portuguesa, para o CONTRATANTE, para que possa utilizá-los nas futuras capacitações feitas por seus Multiplicadores e Administradores, observando o item 11 deste TR.

8.4.O CONTRATANTE definirá junto à CONTRATADA as prioridades dos serviços de capacitação, bem como indicará os locais da prestação de serviços. Os serviços poderão ser prestados em qualquer uma das Unidades da Federação, cidades ou municípios, conforme demanda do CONTRATANTE.

8.5 A capacitação será ministrada exclusivamente por profissionais especialistas no uso do Portal SESI Educação.

8.6 Para a realização das ações de capacitação, a CONTRATADA deverá:

1. Desenvolver ações com carga horária mínima de 08 horas ou número múltiplo de 08.

1. Coletar a assinatura de todos os participantes, durante a realização da ação, no formato de lista de presença. As listas deverão informar nome completo, telefone, cargo e e-mail dos capacitados.

1.   Realizar, ao final de cada ação de capacitação, a avaliação da percepção, de forma a compreender as expectativas dos participantes e sua visão acerca do atingimento dos objetivos propostos pela ação.

1. Consolidar e encaminhar ao CONTRATANTE, os resultados das respectivas avaliações.

8.7 A tabela 22 apresenta a estimativa anual de horas técnicas para a prestação de serviços de capacitação de multiplicadores.

Tabela 22 – Horas técnicas para capacitação

	CAPACITAÇÃO 
	QUANTIDADE ESTIMADA DE HORAS TÉCNICAS (12 meses)

	 Estimativa de Horas Técnicas relacionadas ao desenvolvimento e à execução da capacitação para multiplicadores do Portal SESI Educação
	100



8.8 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO 

8.8.1 Os serviços deverão seguir o disposto no fluxo apresentado a seguir:
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Figura 6 – Fluxograma dos Serviços de Capacitação
.
8.8.2 A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, um Plano de Trabalho para a realização da capacitação, de acordo com as especificações do CONTRATANTE.

8.8.3 O Plano de Trabalho deverá conter cronograma de execução, detalhamento das atividades, o quantitativo de horas técnicas necessárias para atender à demanda, bem como currículos dos profissionais que serão responsáveis pela ação.

8.8.4 O CONTRATANTE deverá validar em até 15 (quinze) dias o Plano de Trabalho apresentado pela CONTRATADA.

8.8.5 Todos os serviços serão solicitados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, por meio de um Sistema de Ordem de Serviço (OS), a ser disponibilizado pela CONTRATADA, conforme as necessidades do CONTRATANTE.

8.8.6 Caberá ao CONTRATANTE, a partir dos Planos de Trabalho aprovados, a elaboração da Ordem de Serviços.

8.8.7 A CONTRATADA deverá acusar recebimento da Ordem de Serviço e elaborar Relatório Técnico contendo a estimativa das horas técnicas necessárias para o desenvolvimento e a realização da capacitação solicitada.

8.8.8 O CONTRATANTE avaliará a OS e o Relatório Técnico.  Caso não esteja em conformidade com a necessidade, o CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA a atualização do Relatório Técnico. Caso esteja em conformidade, o CONTRATANTE enviará a aprovação do Relatório Técnico para início da prestação de serviços.

8.8.9 Ao final de cada ação de capacitação, em até 15 (quinze) dias úteis após a sua conclusão, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE o Relatório de Resultados da Capacitação, composto do material utilizado na capacitação, da lista de presença devidamente preenchida com os dados dos participantes, dos formulários e respectivos resultados da avaliação de percepção, e da contagem definitiva de Horas Técnicas efetivamente gastas.

8.8.10 Após o recebimento do Relatório de Resultados, mediante aprovação, o CONTRATANTE emitirá o Termo de Aceite Formal finalizando a Ordem de Serviço.

8.8.11 A partir das Ordens de Serviços finalizadas a CONTRATADA emitirá as Notas Fiscais para pagamento, conforme descrito no item 10 deste Termo de Referência – Pagamento.

9.FORMAÇÃO CONTINUADA

9.1 A CONTRATADA oferecerá programa de formação continuada para professores e equipe escolar, durante vigência do contrato, com o intuito de promover o desenvolvimento permanente da educação, modernizar suas práticas pedagógicas, investigar metodologias inovadoras de aprendizagem e cumprir sua função de facilitadores das aprendizagens dos alunos. 



9.2 O programa deverá estar em conformidade com as diretrizes pedagógicas do CONTRATANTE.

9.3 A formação deve ser transformadora da compreensão dos fenômenos educativos, das atitudes da equipe escolar e do seu compromisso com a aprendizagem de seus alunos.

9.4 A formação deve considerar os processos pelos quais os professores se apropriam e constroem seus conhecimentos, suas características pessoais e suas experiências de vida profissional. 

9.5 Para a formação a CONTRATADA deverá elaborar e disponibilizar manuais, apresentações, tutoriais e outros instrumentos de Formação Continuada, em formato digital. 

9.6 Os materiais descritos no item anterior deverão ser cedidos, em Língua Portuguesa, para o CONTRATANTE, para que possa utilizá-los em futuras formações continuadas.

9.7 Os materiais deverão contemplar o uso do Portal Educativo por meio de uma abordagem reflexiva, pressupondo o avanço na criação e uso de novas metodologias, considerando como norteadores da proposta do CONTRATANTE os seguintes objetivos: investir em competências renovadas; oportunizar maior qualificação nas áreas de conhecimento; refletir sobre atitudes metodológicas interdisciplinares; reforçar a necessidade de utilização de novas tecnologias de comunicação e informação e refletir sobre o Mundo do Trabalho.

9.8 O trabalho será desenvolvido com foco nas seguintes áreas temáticas, de acordo com os níveis de ensino dos participantes:

1. Matemática e suas Tecnologias.
1. Ciências da Natureza e suas Tecnologias.
1. Linguagens, Códigos e suas Tecnologias.
1. Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.
1. Gestão.

9.9 A formação será ministrada exclusivamente por profissionais especialistas nas áreas propostas.

9.10 A formação continuada poderá ocorrer nas modalidades presencial e a distância, conforme solicitação do CONTRATANTE.

9.11 Exclusivamente para a realização das ações de formação continuada na modalidade presencial, a CONTRATADA deverá:

a) Desenvolver ações com carga horária mínima de 08 horas, ou número múltiplo de 08.

b) Coletar a assinatura de todos os participantes, durante a realização da ação, no formato de lista de presença. 

i. As listas deverão informar nome completo, telefone, cargo e e-mail dos capacitados, em formato a ser definido oportunamente pelo CONTRATANTE.

c)   Realizar, ao final de cada ação de formação, a avaliação da percepção por parte dos participantes, de forma a compreender as expectativas e sua visão acerca do atingimento dos objetivos propostos pela ação.

i. O formato da avaliação de percepção deverá ser proposto pela CONTRATADA e aprovado pelo CONTRATANTE. 

d) Consolidar e encaminhar ao CONTRATANTE, os resultados das respectivas avaliações.

9.12 O CONTRATANTE providenciará a infraestrutura necessária para a realização das ações de formação continuada na modalidade presencial.

9.13 As formações na modalidade a distância deverão ocorrer na plataforma de EaD do CONTRATANTE. Desta forma, o CONTRATANTE se responsabilizará integralmente pela divulgação, oferta e gestão da formação a distância, por meio da própria Universidade Corporativa.

9.14 Os cursos para a formação na modalidade a distância deverão ser desenvolvidos observando-se as especificações técnicas da plataforma de EaD do CONTRATANTE, bem como outras diretrizes relacionadas à educação a distância.

9.15 Para atendimento ao item anterior, o CONTRATANTE se compromete à disponibilizar as referidas especificações técnicas da plataforma de EaD. 

9.16. A CONTRATADA deverá prever em seu Plano de Trabalho que as ações de formação na modalidade a distância deverão contemplar avaliação de aprendizagem, avaliação de percepção e emissão de certificados.

9.17 A tabela 23 contém a quantidade estimada de horas técnicas para a formação continuada.

Tabela 23 – Horas técnicas para Formação Continuada

	FORMAÇÃO CONTINUADA
	QUANTIDADE DE HORAS TÉCNICAS (12 meses)

	Estimativas de Horas Técnicas, para ações na modalidade presencial 
	600

	Estimativas de Horas Técnicas, para ações na modalidade à distância
	600



9.18 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DE FORMAÇÃO CONTINUADA

9.18.1 Os serviços deverão seguir o disposto no fluxo apresentado a seguir:
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Figura 7 – Fluxograma dos Serviços de Formação Continuada


9.18.2. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, um Plano de Trabalho para a realização da formação continuada, de acordo com as especificações do CONTRATANTE.

9.18.3. O CONTRATANTE definirá junto à CONTRATADA as prioridades dos serviços de formação continuada, bem como indicará os locais da prestação de serviços, especificando a necessidade. Os serviços poderão ser prestados em qualquer uma das Unidades da Federação, cidades ou municípios, conforme demanda do CONTRATANTE.

9.18.4. O Plano de Trabalho deverá conter cronograma de execução, detalhamento das atividades, quantitativo de horas técnicas necessárias para o desenvolvimento e a execução da ação de formação, quando aplicável. 

9.18.5. O Plano de Trabalho poderá contemplar ações de formação nas modalidades presencial e a distância, conforme demanda do CONTRATANTE.

9.18.6. O CONTRATANTE deverá validar, em até 15 (quinze) dias após a apresentação, o Plano de Trabalho apresentado pela CONTRATADA.

9.18.7. Todos os serviços serão solicitados pelo CONTRATANTE, por meio de um Sistema de Ordem de Serviço (OS) a ser disponibilizado pela CONTRATADA.

9.18.8. Caberá ao CONTRATANTE consultar os Planos de Trabalho para elaboração da Ordem de Serviços.

9.18.9. A CONTRATADA deverá acusar recebimento da Ordem de Serviço e elaborar Relatório Técnico contendo o detalhamento das horas técnicas necessárias para o desenvolvimento e a execução da formação, no caso de curso na modalidade presencial.

9.18.10. Caso a demanda seja de um curso na modalidade a distância, a CONTRATADA deverá acusar recebimento da Ordem de Serviço e elaborar Relatório Técnico contendo o detalhamento das horas técnicas necessárias para o desenvolvimento do curso.

9.18.11. O CONTRATANTE avaliará a OS e o Relatório Técnico apresentado pelo CONTRATANTE.  Em caso de inconsistência, o CONTRATANTE demandará à CONTRATADA a reelaboração do Relatório Técnico. 

9.18.12. Em caso de aprovação do Relatório Técnico, o CONTRATANTE enviará o aceite formal do Relatório Técnico à CONTRATADA para início da prestação de serviços.

9.18.13. A CONTRATADA deverá executar as ações de formação, conforme previsto nas OS e os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

9.18.14. Ao final de cada ação de formação presencial, em até 15 (quinze) dias úteis após a sua conclusão, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE um relatório de resultados, composto do material utilizado na capacitação, da lista de presença devidamente preenchida com os dados dos participantes, dos formulários e respectivos resultados da avaliação de percepção e do quantitativo de horas técnicas efetivamente utilizadas.

9.18.15. Após o desenvolvimento de cursos na modalidade a distância, a CONTRATADA disponibilizará os arquivos que compõem o curso para análise e considerações do CONTRATANTE. Em caso de necessidade de ajustes, estes serão solicitados à CONTRATADA. 

9.18.16 Os Relatórios serão analisados e validados pelo CONTRATANTE. Mediante a sua aprovação as Ordens de Serviços serão encerradas e será emitido Termo de Aceite.

9.18.17 A CONTRATADA receberá o Termo de Aceite Formal e emitirá as Notas Fiscais, conforme os prazos determinados no item 10 deste Termo de Referência – Pagamentos.

10. PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

10.1. Em cumprimento ao que determina a legislação vigente aplicável à espécie e os respectivos atos normativos, o CONTRATANTE fará, no ato de pagamento, se ocorrerem as hipóteses de incidência, todas as retenções legalmente devidas.

10.2. O pagamento só será feito sempre após a devida comprovação da efetiva execução do objeto contratado, atendendo aos quantitativos solicitados, acompanhada da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), desde que esteja(m) atestada(s) pelo(s) setor(es) requisitantes desta Entidade, comprovando que o objeto licitado está em conformidade. 

10.3. Os pagamentos dar-se-ão no dia 22 (vinte e dois) do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante depósito em conta bancária indicada pela CONTRATADA. Para tanto, caberá à CONTRATADA apresentar nota fiscal/fatura, para as conferências e relatórios para os atestos pelo CONTRATANTE, até o 5º dia do mês subsequente à prestação dos serviços.

10.4. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva execução do objeto licitado; podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte do objeto executado, mediante autorização do CONTRATANTE, e, se ocorrer, haverá o recebimento parcial.

10.5   Os serviços, objeto da contratação, serão medidos da seguinte forma:

a) os serviços de manutenção tecnológica serão medidos por pontos de função executados;
b) os serviços de suporte técnico e pedagógico serão medidos por número de usuários cadastrados no portal;
c) os serviços de manutenção e desenvolvimento de conteúdos, capacitação técnica e formação continuada serão medidos em horas técnicas utilizadas;

10.5.1 Para fins de emissão de notas fiscais, o CONTRATADO deverá contemplar apenas as Ordens de Serviços concluídas ou parcialmente concluídas, cujas entregas foram devidamente aprovadas pelo CONTRATANTE.

10.5.2 Somente a partir do Aceite Formal Final das Ordens de Serviços, a CONTRATADA poderá calcular o valor do pagamento, multiplicando o valor do ponto de função ou da hora técnica cobrados pelo número de pontos de função aceitos, ou pelo número de horas técnicas acordados entre as partes

10.6 As Notas Fiscais apresentadas pela CONTRATADA deverão ser emitidas por tipo de objeto e serviços referentes a cada objeto deste Termo de Referência, e, além disso, conter as seguintes informações:

1. O O número de pontos de função efetivamente realizados em serviços de Manutenção Tecnológica, a cada Ordem de Serviço;
1. O número de usuários cadastrados no portal no respectivo mês, a descrição e o período da prestação de serviços de Suporte Técnico e Pedagógico;
1. O número de Horas Técnicas efetivamente executadas em serviços de manutenção de Conteúdos publicados, considerando as solicitações do CONTRATANTE realizadas por meio de Ordens de Serviços;
1. O número de Horas Técnicas efetivamente executadas em serviços de Desenvolvimento de Conteúdos, considerando as solicitações do CONTRATANTE realizadas por meio de Ordens de Serviços;
1. O número de horas técnicas efetivamente executadas em serviços de Capacitação Técnica, as solicitações do CONTRATANTE realizadas por meio de Ordens de Serviços;
1. O número de horas técnicas efetivamente executadas em serviços de Formação Continuada, as solicitações do CONTRATANTE realizadas por meio de Ordens de Serviços;

10.7. A Nota Fiscal somente será atestada mediante o recebimento final dos objetos contratados e o aceite final das entregas, nos termos deste edital.

10.8. Os valores para pagamento à CONTRATADA, que irão constar da Nota Fiscal de serviços, deverão atender ao disposto neste Termo de Referência.

10.9. A CONTRATADA somente deverá emitir e enviar as Notas Fiscais para o devido pagamento após a formalização do documento de aceite de entrega pelo CONTRATANTE.

10.10. Os valores para pagamento à CONTRATADA, que irão constar da Nota Fiscal de serviços, deverão atender ao disposto neste Termo de Referência.

10.11. Caso a nota fiscal apresente alguma incorreção, o documento será devolvido à CONTRATADA e o prazo de pagamento será prorrogado pelo mesmo tempo em que durar a correção, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE. 

10.12. O pagamento dos serviços de suporte será feito mensalmente, a partir do número de usuários cadastrados no mês anterior.

10.13.  Os pagamentos dos serviços estão condicionados ao atesto dos serviços, as ordens de serviços devidamente aprovadas e finalizadas e à entrega dos seguintes relatórios:

10.13.1 Relatórios de usuários cadastrados no mês anterior e relatório de atendimento em suporte técnico e pedagógico, contendo o número de atendimento realizados por canal de atendimento, tempo efetivamente gasto em cada atendimento, status do chamado e classificação de criticidade.

10.13.2 Relatórios das manutenções cumpridas nos conteúdos e ordem de serviços devidamente aprovadas e finalizadas.

10.13.3 Relatórios de desenvolvimento de novos conteúdos desenvolvidos e ordem de serviços devidamente aprovadas e finalizadas.

10.13.4 Relatórios de capacitações realizadas, composto do material utilizado na ação, da lista de presença devidamente preenchida com os dados dos participantes e dos formulários e respectivos resultados da avaliação de percepção. Para o pagamento será necessário ainda apresentar as ordens de serviços devidamente aprovadas e finalizadas.

10.13.5 Relatórios de ações de formação continuada realizadas composto do material utilizado na ação, da lista de presença devidamente preenchida com os dados dos participantes e dos formulários e respectivos resultados da avaliação de percepção, para o caso de ações presenciais.

10.13.6. Para o caso das ações a distância deverá ser apresentado relatório do que foi desenvolvido e horas efetivamente gastas nesse desenvolvimento. 

10.14. As multas decorrentes da apuração dos Índices de Níveis de Serviço serão aplicadas, como glosa, sobre o próximo pagamento a ser feito à CONTRATADA.

10.15. Caso o valor apurado das multas seja superior ao valor do próximo pagamento a ser feito à CONTRATADA, o saldo restante será glosado no pagamento posterior e assim por diante.

10.16. No caso de encerramento do contrato, havendo ainda saldo de multas a serem liquidados, o valor deverá ser reembolsado pela CONTRATADA aos cofres do CONTRATANTE.

10.17. O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a)	execução defeituosa dos serviços;
b)	existência de débito para com o CONTRATANTE;
c)	existência de débitos para com terceiros, relacionados com os serviços contratados e que possam pôr em risco seu bom andamento ou causar prejuízos materiais ou morais ao CONTRATANTE.

11. SIGILO E DO DIREITO AUTORAL 

11.1 A CONTRATADA se obriga a não quebrar a confiança que lhe é depositada em razão de celebração deste Contrato, guardando, durante sua vigência e mesmo após a sua expiração, total sigilo de todas as informações que obtiver em razão do contrato e da prestação do serviço, que serão consideradas “informações confidenciais”, e somente poderão ser reveladas a terceiros, mesmo que sejam empregados do CONTRATANTE, se houver prévia e expressa autorização, por escrito, do representante indicado para a gestão do contrato.

11.2 A CONTRATADA se compromete a adotar as medidas necessárias para que seus diretores, empregados, e em geral todas aquelas pessoas sob sua responsabilidade, que precisem conhecer a “informação confidencial”, mantenham o sigilo acordado neste instrumento, sendo responsável pela eventual ruptura do compromisso de confidencialidade por essas pessoas.

11.3 Não serão consideradas “informações Confidenciais” as informações que:

1. Sejam ou venham a ser identificadas como de domínio público;

1. Encontravam-se na posse legítima da CONTRATADA, livres de quaisquer obrigações de confidencialidade, antes de sua revelação em razão deste Contrato;

1. Sejam expressamente identificadas pelo CONTRATANTE como “não confidenciais”;

1. Devam ser divulgadas por força de decisão em processo judicial, neste caso, sendo a divulgação a mais restrita possível, o que deverá ser imediatamente comunicado ao CONTRATANTE.

11.4. Quando solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA está obrigada a devolver de imediato ao CONTRATANTE todas as informações recebidas em decorrência do presente Contrato e da prestação do serviço.

11.5. O descumprimento da confidencialidade obrigará a CONTRATADA à reparação de eventuais perdas e danos, inclusive os valores que ao CONTRATANTE venha eventualmente a despender para indenização de terceiros, sem prejuízo das demais consequências legais e contratuais.

11.6. O não exercício pelo CONTRATANTE de qualquer direito previsto neste Termo, ou a não aplicação de qualquer medida, penalidade ou sanção possível não importará em renúncia ou novação, não devendo, portanto, ser interpretada como desistência de sua aplicação em caso de reincidência.

11.7. Os direitos autorais e conexos, paternidade, intelectualidade, patrimonialidade e titularidade sobre os conteúdos educativos objetos deste Termo manutenidos e desenvolvidos pela CONTRATADA pertencerão ao CONTRATANTE.

11.8. É da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obtenção da competente cessão de direitos de autor e conexos, para uso em favor do CONTRATANTE, junto às pessoas envolvidas na elaboração dos materiais, conteúdos, produtos e códigos fontes desenvolvidos, sob pena de vir a responder pela integralidade dos prejuízos que o não cumprimento desta sua obrigação vier a ocasionar ao CONTRATANTE.

11.9. Fica expressamente proibido a utilização de marca da CONTRATADA em todos os produtos e serviços do CONTRATANTE, sejam conteúdos digitais via web ou off line.

11.10 A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócio, documentos, entre outros pertinentes.

11.11 A contratação implica em cessão total de direitos autorais dos produtos, conteúdos, códigos fontes e demais resultados entregues por parte da CONTRATADA para o CONTRATANTE. Sendo assim, todos esses resultados desenvolvidos pela CONTRATADA deverão ser entregues ao CONTRATANTE, que terá o direito de propriedade intelectual sobre eles, sendo vedada qualquer comercialização por parte da CONTRATADA a terceiros, mesmo após o encerramento do prazo de vigência do contrato.

11.12 Para todos os efeitos da aplicação da Lei nº 9.609/98, todos os produtos desenvolvidos, elaborados ou entregues durante a vigência do contrato serão de única e exclusiva propriedade do CONTRATANTE. 

11.13 O CONTRATANTE terá o direito de propriedade intelectual dos produtos, bem como dos artefatos gerados, de forma permanente.

11.14 Será permitido, exclusivamente ao CONTRATANTE, a qualquer tempo, distribuir, alterar e utilizar os produtos sem limitações de licenças restritivas.

11.15 A CONTRATADA não poderá criar e comercializar sistema derivado do Portal SESI EDUCAÇÃO, a partir do código fonte disponibilizado para viabilizar a prestação dos serviços.

12.  OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 A CONTRATADA designará um profissional para atuar como preposto, para assumir as seguintes responsabilidades:

0. Executar a gestão geral do contrato, com a visão de todas as Ordens de Serviço, objetivando garantir a execução dos serviços dentro dos prazos e acordos estabelecidos, e atendendo todos os requisitos;

0. Responder, perante o CONTRATANTE, pela execução técnica das Ordens de Serviço;

0. Participar, periodicamente, a critério do CONTRATANTE, de reuniões de acompanhamento das atividades referentes às Ordens de Serviço em execução, em ambiente de interesse do CONTRATANTE;

0. Levar para as reuniões periódicas de acompanhamento, as situações não resolvidas em nível de gerência das Ordens de Serviço.

12.2 A CONTRATADA deverá fornecer os dados de contato do preposto (nome completo, cargo na empresa, e-mail, telefone fixo, telefone celular, endereço) ao CONTRATANTE.

12.3 No caso de necessidade da substituição do preposto, definitivamente ou em razão de férias ou motivo de força maior, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, o motivo da substituição e informar os novos dados de contato.

12.4 Os primeiros 30 (trinta) dias do contrato serão considerados como um período de estabilização para que a CONTRATADA possa se familiarizar com o contexto do CONTRATANTE. Depois desse período, serão solicitadas as demandas conforme o fluxo de solicitação de serviços. 

12.5 Disponibilizar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, num prazo máximo de 48 horas corridas, toda a documentação histórica e presente do contrato, incluindo ordens de serviço já executadas, resumo de pagamentos efetuados, termos de aceite assinados, cópias de notas fiscais e relatórios de acompanhamento do contrato.

12.6 A apresentação da documentação no presente processo implica em concordância tácita, por parte da CONTRATADA, com todos os termos e condições deste Termo de Referência e demais anexos do Edital da Licitação.

12.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema informatizado via web, para a abertura das Ordens de Serviço, garantindo todas as informações necessárias e previstas neste Termo de Referência.

12.7.1 O CONTRATANTE designará os usuários que serão responsáveis por acessar o sistema, registrar, alterar, aprovar, comentar e finalizar Ordens de Serviços, no âmbito do CONTRATANTE. 

12.7.2 O CONTRATANTE registrará no Sistema de Ordens de Serviços as suas demandas, conforme definido no Plano de Trabalho acordado entre as partes.

 13.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE

13.1.Para fins de comprovação de qualificação técnica, a licitante deverá apresentar:

13.1.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e prazo com o objeto da licitação, por meio da apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já prestou satisfatoriamente serviços de manutenção e desenvolvimento de tecnologia e conteúdos educacionais para Portal web utilizando a linguagem PHP, com a quantidade mínima de 100.000 (cem mil) usuários, permitido o somatório de atestados para alcance desse número. Os atestados deverão ser datados, assinados e conter informações que indiquem:

1. Nome, CNPJ e endereço do emitente do atestado;
1. Nome, CNPJ e endereço da empresa que prestou os serviços;
1. Identificação do signatário (nome, cargo ou função que exerce junto ao emitente);
1. Nome, telefone e e-mail para contato com o emitente do atestado;
1. Início da prestação dos serviços ocorrida há, no máximo, 05 anos; 
1. Número de usuários atendidos pela empresa com os respectivos serviços prestados.

13.1.2. Caso seja apresentado mais de um atestado, em todos eles a empresa deverá comprovar tanto o quantitativo de usuários atendidos no respectivo contrato, para fins do somatório dos quantitativos previstos no item 3.7.1. quanto a prestação dos serviços de manutenção e desenvolvimento de tecnologia e conteúdos educacionais para Portal Web.

13.1.3. Em todos os atestados apresentados, os serviços de manutenção e desenvolvimento de tecnologia e conteúdos educacionais para Portal Web, deverão ter sido prestados por meio da linguagem PHP.

13.2. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de capacitação técnica apurada pela CPL, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante. 


14.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.1.Para fins de habilitação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar:

14.2. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com emissão não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para abertura do certame.

14.3. Balanço patrimonial do último exercício social, ou balanço de abertura no caso de empresa recém-constituída.

14.4. O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devem comprovar a situação financeira da empresa através dos seguintes cálculos contábeis:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo




	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo




	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



14.5. Somente serão habilitadas as licitantes cujo demonstrativo contábil acima referido permita verificar Índice de Liquidez Geral (LG), Índice de Solvência Geral (SG) e Índice de Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 1,0 (um), com base nas fórmulas acima indicadas.

14.6. Somente serão habilitados os licitantes cuja escrituração contábil acima referida comprove patrimônio líquido não inferior a R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais).

15. DA PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE “B”

15.1. O Envelope “B” conterá a Proposta Técnica elaborada de acordo com este Termo de Referência, datada, impressa e assinada em 2(duas) vias, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas, acompanhada de uma cópia idêntica em mídia em CD, HD ou Pen-Drive, no formato PDF.

15.2. Todos os documentos e informações prestadas pela empresa licitante, em atendimento ao requerido na sua proposta técnica, poderão ser diligenciados pela Comissão Permanente de Licitação – CPL.

16. DA VALORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

16.1 Para efeito de avaliação, o critério de julgamento será do tipo técnica (60%) e preço (40%). A avaliação da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, distribuídos entre 5 (cinco) critérios, conforme tabela abaixo:



	Critérios Técnicos
	Nota Máxima

	1. Experiência Técnica da Licitante (ETL)
	12

	2. Capacidade de Atendimento da Licitante (CAL)
	16

	3. Titulação da Equipe Técnica da Licitante (TETL)
	12

	4. Comprovação Técnica de Desenvolvimento (CTD)
	30

	5. Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal (LDRP)
	30

	Pontuação Máxima da Proposta Técnica
	100



16.2.Experiência Técnica do Licitante (ETL)

16.2.1. A nota da Experiência Técnica do Licitante (ETL) será calculada com base na tabela abaixo, comprovando necessariamente no mesmo atestado, o tempo de prestação de serviços de manutenção tecnológica e de desenvolvimento de conteúdos pedagógicos para portal educacional:
	Experiência Técnica da Licitante (ETL)
	Nota máxima

	a) Atestado de 01 ano de experiência
	01

	b) Atestado de 02 anos de experiência
	04

	c) Atestado de 03 anos ou mais anos de experiência
	08

	Pontuação Máxima ETL
	12



16.2.2 É permitida a apresentação de mais de um atestado para o somatório e composição da nota, mas não será admitido o somatório de atestados para a composição do tempo de experiência. Ou seja, por exemplo, apresentados dois atestados, um deles comprovando 1 ano de experiência e outro comprovando 2 anos de experiência, resultará no cômputo de 5 pontos, e não de 8 pontos.

16.2.3 Caso os atestados apresentados ultrapassem a pontuação máxima, serão desconsiderados.

16.3. Capacidade de Atendimento ao usuário da Licitante (CAL)

16.3.1. A nota de Capacidade de Atendimento ao usuário do Licitante (CAL) será calculada com base nos atestados apresentados, que comprovem, necessariamente em um mesmo atestado, o atendimento à quantidade mínima de 30.000 (trinta mil) usuários de portal educativo, em serviços de suporte técnico e pedagógico, conforme tabela abaixo:
	Capacidade de Atendimento da Licitante (CAL)
	Nota

	a) de 30.000 até 50.000 usuários
	02

	b) Entre 50.001 e 100.000 usuários
	04

	c) Entre 100.001 e 200.000 usuários
	08

	d) Entre 200.001 a 300.000 usuários
	12

	e) Acima de 300.001 usuários
	16

	Pontuação Máxima CAL
	16



16.3.2 É permitida a apresentação a apresentação de mais de um atestado para somatório e composição da nota, mas não será admitido o somatório de atestados para a composição do número de usuários. Ou seja, por exemplo, apresentados dois atestados, um comprovando 50.000 usuários e outro comprovando 60.000 usuários, resultará no cômputo de 6 pontos, e não de 8 pontos.

16.3.3 Caso os atestados apresentados ultrapassem a pontuação máxima, serão desconsiderados.

16.4. Titulação da Equipe Técnica da Licitante (TETL)

16.4.1. A Titulação Equipe Técnica do Licitante (TETL) será avaliada levando-se em consideração a titulação dos profissionais indicados.

 16.4.2. A nota do TETL será obtida com base na soma do total da pontuação da titulação recebida pela equipe técnica, observados os critérios constantes na tabela a seguir, de acordo com os documentos comprobatórios juntados à proposta técnica:

	Equipe Técnica mínima 

Área de conhecimento
	Titulação da Equipe Técnica (Pontos)

	
	Especialista
	Mestre
	Doutor
	Máxima pontuação obtida mediante comprovação da titulação
(1 profissional por área de conhecimento)

	a) Matemática e suas Tecnologias
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	b) Ciências da Natureza e suas Tecnologias
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	c) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	d) Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	e) Tecnologia da Informação
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	f) Design Gráfico
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	g) Comunicação
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	h) Educação
	0,5
	1
	1,5
	1,5

	Pontuação Total da TETL
	12



16.4.3 Caso a titulação apresentada seja superior à prevista na tabela acima, será adotada a pontuação prevista para a titulação de Doutorado.

16.4.4 Caso o profissional tenha mais de um título, para fins da contagem de pontos, prevalecerá apenas o de maior pontuação.
 
16.4.5 A ausência de pontuação no critério TETL em qualquer dos profissionais da equipe técnica, resultará na desclassificação da licitante.

16.5. A comprovação da Titulação da Equipe Técnica da Licitante (TETL) dar-se-á mediante a apresentação: de cópias autenticadas de Certificados e/ou Diplomas.

16.5.1. Os profissionais apresentados como membros da equipe técnica, apenas poderão ser substituídos por outros que atendam rigorosamente os mesmos requisitos técnicos do profissional substituído. 

16.5.2. Na proposta técnica, deverá ser apresentada a equipe técnica mínima da licitante, composta, no mínimo, por 8 (oito) profissionais, sendo 1(um) por cada área de conhecimento acima listada, que será responsável pela prestação dos serviços, objeto da contratação, caso esta venha a ser sagrada vencedora do certame.

16.5.3. Para a comprovação da formação acadêmica a empresa deverá apresentar o Diploma ou Certificado de Conclusão de cada profissional. Em se tratando de cópia, esta deverá ser autenticada.

16.5.4. A licitante deverá comprovar o vínculo societário, empregatício ou contratual dos profissionais que integram a Equipe Técnica por ela indicada, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

i. Caso o profissional seja regido pelo regime de CLT: cópia autenticada do “Contrato de Trabalho” ou da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, que comprove o vínculo empregatício com a licitante.

ii. Caso o profissional seja sócio da licitante ou de suas controladas: cópia autenticada do contrato social ou estatuto que comprove a condição de sócio;

iii. Caso o profissional tenha contrato de Prestação de Serviços com a licitante: cópia autenticada do contrato, cujo prazo de vigência abranja, no mínimo, o período de prestação dos serviços ao contratante.

iv. Caso não haja vínculo empregatício e nem contrato de prestação de serviços, caberá à licitante apresentar Termo de Compromisso, conforme modelo Anexo XV, assinado pelo profissional indicado, no qual este se compromete a executar, no que lhe couber, os serviços, objeto deste certame, para a hipótese de a licitante vir a sagrar-se vencedora.

16.5.5. A licitante vencedora deverá apresentar a sua equipe técnica mínima em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato.

16.5.6. Os profissionais componentes da equipe técnica da licitante vencedora deverão obrigatoriamente participar dos serviços contratados. Só poderá haver substituição, por profissional com certificações e títulos equivalentes ou superiores aos apresentados na proposta técnica da empresa, mediante justificativa e solicitação prévia, devidamente autorizado pelo CONTRATANTE.

16.5.7. O CONTRATANTE poderá determinar a substituição de profissionais que não tenham desempenho condizente com o esperado, que venham a apresentar comportamento inadequado. Esse procedimento será efetuado por meio de comunicação por escrito à CONTRATADA, que deverá providenciar a substituição do profissional em um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação por profissional com igual, ou melhor, formação e experiência em relação aos inicialmente designados.

16.5.8. A substituição consecutiva de 2 profissionais no prazo de execução do objeto contratual, por ineficiência na execução das atividades, será considerada inexecução parcial do contrato, ficando a CONTRATADA sujeita às sanções nele previstas.

16.6. Comprovação Técnica de Desenvolvimento - (CTD)

16.6.1. A nota da Comprovação Técnica de Desenvolvimento (CTD) será composta pela nota de Desenvolvimento de produtos para Portal WEB na linguagem PHP (CTD1) mais a nota de Desenvolvimento de Webservices (APIs) de produto para Portal WEB na linguagem PHP (CTD2), e serão calculadas com base na quantidade de atestados de Capacidade Técnica apresentados:
CTD = CTD1 + CTD2

	CTD1 - Comprovação técnica de desenvolvimento de produto em PHP
	Nota Máxima

	Apresentação de 1 atestado de capacidade técnica 
	05

	Apresentação de 2 atestados de capacidade técnica 
	10

	Entrega de 3 ou mais atestados de capacidade técnica 
	15

	Pontuação Máxima da CTD1
	15




	CTD2 - Comprovação técnica de desenvolvimento de WebServices (APIs)
	Nota Máxima

	Apresentação de 1 atestado de capacidade técnica 
	05

	Apresentação de 2 atestados de capacidade técnica 
	10

	Entrega de 3 ou mais atestados de capacidade técnica 
	15

	Pontuação Máxima da CTD2
	15



16.6.2. A pontuação máxima da Proposta Técnica de Desenvolvimento (CTD) é 30 pontos. Em caso de pontuação superior à máxima estabelecida, os pontos serão desconsiderados. 

16.7. Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal - (PDRP)

16.7.1. Deverá ser entregue documento escrito e encadernado, com no máximo 50 (cinquenta) páginas, em papel timbrado, na língua portuguesa, digitado, impresso e em mídia eletrônica (CD-ROM, DVD ou Pen drive) em páginas numeradas e encadernadas, podendo conter figuras, tabelas, imagens e planilhas, com no máximo 5 (cinco) anexos (não contemplados no número de páginas), com apresentação justificada, de uma Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal (PDRP) SESI Educação, considerando os seguintes temas:

1. Banco de itens;
1. Organização de um repositório de objetos de aprendizagem;
1. Orientação para o Mundo do trabalho;
1. Orientação docente.

16.7.2. Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas no item 16.7.1.

16.7.3. A nota da Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal (LDRP) será obtida pela soma das pontuações atribuídas aos desenvolvimentos, em função do grau de aderência de cada um deles à proposta educacional do SESI, conforme os critérios a seguir:

	Recursos
	Pontuação da Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal - PDRP

	
	Baixa aderência
	Média aderência
	Alta aderência
	Pontuação máxima por recurso

	1. Banco de itens
	1
	4
	7,5
	7,5

	1. Repositório de objetos de aprendizagem
	1
	4
	7,5
	7,5

	Mundo do trabalho
	1
	4
	7,5
	7,5

	1. Orientação docente
	1
	4
	7,5
	7,5

	Pontuação Máxima por item
	30



16.7.4. Aplica-se, nesse caso, a seguinte conceituação:

16.7.4.1 São elementos constitutivos do projeto educativo do SESI: finalidade, objetivo, características curriculares, estrutura curricular, diretrizes pedagógicas, competências, compromissos formativos, matriz curricular, avaliação dos processos de aprendizagem, ambientes de aprendizagem.

16.7.5. Para avaliação das propostas de desenvolvimento apresentadas, aplica-se, nesse caso, os seguintes critérios:

	Grau de Aderência
	Critério de Inclusão na Categoria

	Baixa aderência: O recurso apresentado está fracamente relacionado ao projeto educativo do SESI, contribuindo pouco para o fortalecimento da sua identidade.
	Até 3 elementos do projeto identificados na justificativa apresentada.


	Média aderência: O recurso apresentado está medianamente relacionado ao projeto educativo do SESI, contribuindo parcialmente para o fortalecimento da sua identidade.
	De 4 a 6 elementos do projeto identificados na justificativa apresentada.


	Alta aderência: O recurso apresentado está altamente relacionado ao projeto educativo do SESI, contribuindo plenamente para o fortalecimento da sua identidade.
	Mais de 6 elementos do projeto identificados na justificativa apresentada.




16.7.6. As pontuações da Comprovação Técnica de Desenvolvimento (CTD) e da Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal (PDRP) serão atribuídas conforme critérios definidos neste Termo. 

16.7.7. Para a determinação da Nota Técnica (NT), será aplicada a seguinte fórmula: 

NT = ETL + CAL + TETL+ CTD + PDRP

Onde:
1. NT = Nota Técnica
1. ETL = Experiência Técnica da Licitante
1. CAL = Capacidade de Atendimento da Licitante
1. TETL = Titulação da Equipe Técnica da Licitante
1. CTD = Comprovação Técnica de Desenvolvimento
1. PDRP = Proposta de Desenvolvimento de Recursos do Portal


16.7.8. Serão desclassificadas as licitantes cuja Nota Técnica seja inferior a 70 (setenta) pontos.

17. ÍNDICE TÉCNICO

17.1. O índice técnico (IT) de cada proposta será determinado mediante a divisão da Nota Técnica (NT) obtida pela maior Nota Técnica (>NT) dentre todas as propostas, valendo-se da seguinte fórmula:

IT = NT / >NT

Onde:
IT = Índice Técnico
NT = Nota Técnica da proposta em análise
>NT = Maior Nota Técnica dentre as propostas concorrentes

18. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE “C”

18.1. O Envelope “C” conterá a "Proposta de Preços", observando o modelo constante no Anexo XVII - Modelo de Proposta de Preços, datada, impressa e assinada, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas.

18.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos necessários para o fornecimento do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, fretes e outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, conforme previsto neste Edital.

18.3. As despesas com deslocamento, passagens aéreas e terrestres, hospedagem, e alimentação de profissionais da CONTRATADA, quando em viagens referentes ao objeto deste contrato e fora da cidade de Brasília/DF e da sede da CONTRATADA, serão de responsabilidade do CONTRATANTE, desde que previamente autorizadas por esta, limitadas ao:

1. Fornecimento de passagens aéreas em classe econômica e tarifa promocional;
1. Pagamento de ajuda de custo por dia de viagem, que terá como referência os valores e critérios aplicados aos técnicos do CONTRATANTE, para as despesas com hospedagem, alimentação e transporte, de acordo com sua regra própria de viagem.

18.4 A falta de cotação de preço para qualquer dos itens constantes da Proposta de Preços desclassificará a licitante.

18.5. A licitante vencedora deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% do valor total do contrato. 

18.6. Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas neste Item.

19. DO ÍNDICE DE PREÇOS

19.1. O índice de preço (IP) de cada licitante será valorado mediante a seguinte fórmula:
IP = <PG / PG
Onde:
IP = Índice de Preço
<PG = Menor Preço Total
PG = Preço Total em julgamento

20. DA NOTA FINAL DAS LICITANTES – TÉCNICA E PREÇO 

20.1. A NOTA FINAL (NF) de cada licitante será calculada mediante a seguinte fórmula:
NF = (IT x 60) + (IP x 40)
Onde:
NF = Nota Final
IT = Índice Técnico da proposta
IP = Índice de Preço da proposta

21. DAS FONTES DE RECURSOS

21.1. As despesas correrão por conta dos seguintes Códigos Orçamentários: 

1. 02.01.02.02 – Gerência Executiva de Educação 
1. 3.03.07.01.01.01 – Escola SESI para o Mundo do Trabalho

22. DAS PENALIDADES

22.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estipulado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato.
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